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RESUMO   

O objetivo deste trabalho foi descrever as atribuições de causalidade ao sucesso 
e ao insucesso dos empreendedores proprietários de micro e pequenas empresas 
instaladas no Vale do São Francisco, especificamente na cidade de Juazeiro 
(BA), utilizando relatos da trajetória de vida pessoal e empresarial de dez 
empreendedores. Para isso, foi realizada uma pesquisa de caráter exploratório 
por intermédio de entrevistas em profundidade. O tratamento dos dados foi feito 
utilizando-se a técnica de análise do conteúdo apoiada pelo software ATLAS/ti. 
Os estudos teóricos e empíricos sobre as características psicológicas e as 
competências do empreendedor presentes na literatura acadêmica e os 
resultados obtidos na pesquisa propiciaram a identificação de dimensões 
relacionadas às atribuições de causalidades nas situações de realização dos 
empreendedores. Os resultados obtidos destacam a importância dos aspectos 
relacionados às influências socioambientais, ás dificuldades da tarefa e às 
facilidades encontradas no ambiente externo e às características pessoais dos 
empreendedores. Os resultados levaram às seguintes considerações finais: Os 
resultados obtidos parecem concordar com que um ambiente externo propício ao 
desenvolvimento do empreendedorismo, por si só, ao que parece, não garante 
sucesso no empreendimento. Para que venha a se efetivar o sucesso, é preciso 
associar ao cenário, os aspectos relacionados às características pessoais e os 
aspectos cognitivos. Os empreendedores de sucesso valorizaram as causas 
internas, enquanto que os empreendedores de insucesso atribuíram a fracasso às 
dificuldades encontradas no ambiente externo.   

Palavras chaves: sucesso, insucesso, atribuições de causalidades, 
empreendedorismo.   



  
ABSTRACT   

This dissertation describes the attributions of causality for the success or the 
failure of ten entrepreneurs, owners of micro and small enterprises in the Sao 
Francisco Valley 

 

more specifically in Juazeiro (BA), by using narratives of their 
life and business story. In order to do this, an exploratory research was conducted 
through in-depth interviews. The data processing used the technique of content 
analysis supported by software ATLAS/ti.  Theoretical and empiric studies on an 
entrepreneur s competencies and psychological traits found in the scholarly 
literature and the results from the research helped identify the dimensions related 
to the attributions of causality in situations of achievement of entrepreneurs. The 
results show that the importance of socio-environmental aspects, the difficulty of 
the task (and the facilitators found in the external environment), as well as the 
entrepreneurs personal characteristics cannot be underestimated, because of its 
relevance. The results lead to the following final considerations: an external 
environment prone to the development of the entrepreneurship does not 
guarantee alone the success of the business. So success is achieved, when 
aspects related to the entrepreneur s personal characteristics and cognitive 
aspects are present, associated to a favourable scene. Successful entrepreneurs 
valued internal causes, whereas unsuccessful entrepreneurs blamed difficulties 
found in the external environment for their failure.    

Key-words: success, failure, attributions of causality, and entrepreneurship.   
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1 INTRODUÇÃO   

1.1 Contexto   

O município de Juazeiro está situado no norte do Estado da Bahia, numa região 

conhecida como Vale do São Francisco (VSF), no Semiárido nordestino a 490 km 

de Salvador (BA), divisa com Petrolina no Estado de Pernambuco à margem 

direita do Rio São Francisco. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2010), o município tem uma população estimada em 2009 de 

243.896 habitantes e ocupa 6.390 km2. Juazeiro possui Produto Interno Bruto 

(PIB) a preços correntes de R$ 1.467.736,00 e renda per capita anual de R$ 

6.367,00.  

O investimento no conhecimento técnico-científico e a vitivinicultura têm atraído 

investidores e compradores, consultores, pesquisadores, professores, além de 

realizações de feiras, seminários e congressos nacionais e internacionais, 

estimulando e provocando o desenvolvimento econômico e social da região. 

Empresas de prestação de serviços, assim como indústrias e, não menos 

importantes as instituições de ensino e pesquisa, se instalaram no VSF. Entre 

elas, destaca-se a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e a 

Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF), criada em 27 de 

junho de 2002. 
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A partir da década de 1970, com a implantação dos Perímetros de Irrigação pela 

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 

(CODEVASF) por meio de políticas governamentais de incentivo ao 

desenvolvimento do semiárido nordestino nos municípios de Juazeiro no Estado 

da Bahia e Petrolina no Estado de Pernambuco, a cidade atraiu e continua 

atraindo pessoas de várias regiões do Brasil e do mundo para investirem na 

economia local (CODEVASF, 2006).  

O município ocupa também a sétima posição em número de empresas atuantes 

de um total de 417 municípios do Estado da Bahia (IBGE, 2008). Muito 

provavelmente, esses posicionamentos ocupados pelo município tenham sido 

impulsionados pelos investimentos públicos, principalmente com recursos do 

governo federal e recursos da iniciativa privada (CODEVASF, 2006).   

De acordo com Sanábio (2001), até os anos de 1970, o Estado e as grandes 

empresas eram os principais responsáveis pela geração de renda e do emprego, 

época em que não se configurava um cenário adequado para o surgimento de 

pequenos negócios já que o processo produtivo era dominado pelas grandes 

organizações. O Estado desenvolvia seu papel fiscalizador e gerador das 

riquezas, concentrando recursos e investimentos em áreas consideradas por ele 

como prioridades sem nenhum tipo de política de incentivo ao desenvolvimento 

do empreendedorismo de negócio (SANÁBIO, 2001).  
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A velocidade das transações, as estratégias, o suporte tecnológico foram 

elementos decisivos para a sobrevivência das grandes organizações. Nesse 

momento, o mundo exigia novos padrões produtivos. De acordo com Sanábio 

(2001), as empresas adotaram vários modelos e processos de reinvenção da 

nova empresa.  

Já nos anos de 1980, com os efeitos da globalização, as grandes empresas 

brasileiras, até então detentoras dos meios de produção, tiveram que se adequar 

às exigências do novo cenário mundial (SEBRAE, 2003). A competitividade 

passou a ser a grande discussão nas rodadas empresariais, na mídia e nos meios 

acadêmicos. Nessa nova realidade da conjuntura mundial, muitas empresas não 

resistiram e tiveram que encerrar suas atividades ou fundirem-se com outras 

organizações (SEBRAE, 2003).  

Nos anos 90, do século XX, com a proliferação das ideias liberais, o Estado foi 

diminuindo sua participação na geração de renda e emprego e transferindo para o 

mercado. Para Passos (2008), o alto nível de endividamento das nações impôs 

também cortes nos orçamentos públicos. Esses fatos contribuíram para aumentar 

o nível de desemprego e a redução das ofertas de trabalho. Foi nesse cenário 

que proliferou o surgimento de micro e pequenas empresas no Brasil, e a busca 

do autoemprego principalmente, por aqueles que não conseguiam uma 

recolocação no mercado (PASSOS, 2008).  
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As lacunas de mercado deixadas pelas grandes empresas são ocupadas 

atualmente pelas Micro e Pequenas Empresas (MPEs). A participação das MPEs 

na economia já é considerada como uma das principais fontes geradoras de 

emprego e renda do país (SEBRAE, 2003; PASSOS, 2008).   

No Brasil, foram criados alguns programas governamentais, como o Programa 

Federal Brasil Empreendedor, criado em 1999 em âmbito nacional, com vistas à 

sustentabilidade dos micro, pequenos e médios empreendimentos brasileiros e à 

diminuição das altas taxas de mortalidade desse segmento empresarial e o 

Programa da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG) 

idealizado por líderes empresariais e acadêmicos do Estado de Minas Gerais em  

1999, com o objetivo de crescimento e desenvolvimento traduzido em metas, 

incluindo, principalmente as micro e pequenas empresas. Segundo Dolabela 

(1999a), esses programas tinham como objetivo não somente incentivar, mas 

também apoiar financeiramente novas micro e pequenas empresas em todo o 

território brasileiro.  

As universidades e faculdades também mostraram interesse pelo fenômeno do 

empreendedorismo e passaram a inserir a temática nos currículos de seus cursos 

de graduação e pós-graduação, despertando interesse, principalmente, pelos 

administradores, economistas e psicólogos. O ensino do empreendedorismo 

ainda é incipiente no Brasil e está numa fase embrionária.  
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Dolabela (1999a) desenvolveu metodologias e programas para o ensino de 

empreendedorismo nos cursos de nível médio e superior. Desenvolveu o 

Programa Rede Universitária de Ensino do Empreendedorismo (REUNE) em 

1987 no Estado de Minas Gerais. O programa atua nas universidades e tem por 

objetivo a disseminação do ensino do empreendedorismo nas instituições de 

ensino do Estado mineiro, além da consolidação da pesquisa e do 

estabelecimento de uma rede social para o ensino do empreendedorismo 

(PROJETO E, 1998).  

O crescente interesse pelo empreendedorismo mundial foi também motivado pelo 

fato de as MPEs terem relevância para a sociedade, contribuindo diretamente 

para o crescimento econômico, a ocupação e a geração de renda de uma nação 

(TIMMONS, 1999). Mesmo com todo esse interesse despertado por vários atores 

e setores da sociedade mundial, como o avanço do ensino do empreendedorismo 

nas universidades, nas escolas de educação básica e nas agências de fomento, 

ainda não foi possível reunir conclusões consensuais sobre o termo 

empreendedorismo e do indivíduo empreendedor (DORNELAS, 2008).  

Os autores com formação econômica definem o termo empreendedorismo, 

relacionando-o à geração de negócios bem sucedidos, inovadores, criativos e 

lucrativos. O empreendedor é visto como agente do desenvolvimento econômico. 

Esse pensamento foi defendido por muitos autores como: Schumpeter (1968); 

Say (1986); Drucker (1987); Timmons (1999) e Dornelas (2008).  
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Apesar da forte referência nessa abordagem, estudos mais recentes acerca do 

empreendedorismo têm foco no contexto social, como a influência das relações 

sociais próximas ao empreendedor (como amigos e família), e ambiental (como 

as normas nacionais), ou o contexto geral de convivência cotidiana do 

empreendedor (COSTA, 2008).   

Segundo Costa (2008), tanto a abordagem economicista como a comportamental 

focam no indivíduo empreendedor, podendo ser entendidas pelo sentido da 

complementaridade, pois cabe ao empreendedor, por meio do condicionamento 

ou desenvolvimento de características especificas (base comportamental), buscar 

a identificação de oportunidades de mercado e propor soluções inovadoras para 

aproveitar tais oportunidades (base economicista).  

Por outro lado, muitos psicólogos-pesquisadores das áreas humanas e sociais 

voltaram suas pesquisas para o indivíduo empreendedor (SANÁBIO, 2001). Os 

aspectos atitudinais e comportamentais foram os que mais despertaram interesse 

da psicologia social (SANÁBIO, 2001). As teorias atribuicionais, por exemplo, 

contribuíram para a análise do comportamento empreendedor por meio dos 

postulados de Heider e com a teoria da motivação e realização de Weiner 

(SANÁBIO, 2001).  

A Psicologia do empreendedorismo direciona os muitos pontos de intersecção 

entre a tradicional psicologia industrial/organizacional (I/O) e o empreendedorismo 

(BAUM et at, 2007). Para esses autores, a psicologia industrial/organizacional 
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(I/O) tem muito a oferecer para o dinâmico mundo da pesquisa do 

empreendedorismo, considerando que as organizações são o objeto de estudo da 

psicologia organizacional, e empreendimentos só acontecem por meio de 

indivíduos empreendedores. Sendo assim, para que os pesquisadores 

compreendam o desenvolvimento da organização, pesquisadores I/O precisam 

estar interessados no processo empreendedor.  

Na sua totalidade, a psicologia desempenha um papel importante nos estudos 

sobre o empreendedorismo. A participação dos psicólogos nas pesquisas sobre o 

comportamento, a personalidade, as atitudes, as motivações e os valores dos 

indivíduos, reconhecidos socialmente como empreendedores, tem contribuído 

para o entendimento generalizado do termo empreendedor (BAUM et at, 2007).  

O estudo das explicações do sucesso ou insucesso na condução das micro e 

pequenas empresas de Juazeiro (BA) dadas pelo(a)s seu(a)s proprietário(a)s 

poderá contribuir para a compreensão do empreendedorismo e das motivações e 

expectativas do indivíduo empreendedor.  

O trabalho foi dividido em capítulos, sendo o capítulo I reservado para uma 

revisão conceitual numa perspectiva histórica do termo empreendedorismo, o 

processo empreendedor, a propagação da cultura empreendedora por meio da 

educação formal, as teorias sobre o empreendedorismo; as características 

psicológicas e as competências e habilidades empreendedoras, as causas do 

sucesso e insucesso dos empreendedores, a Teoria da atribuição de causalidade, 
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a Teoria motivacional e realização de Weiner e uma discussão dos pressupostos 

da origem à formulação das questões de pesquisa, que orientaram a 

investigação.   

A revisão foi fundamentada nos estudos teóricos e conceituais e estudos 

empíricos relacionados à temática do empreendedor e do empreendedorismo. Os 

principais trabalhos acadêmicos e teorias existentes também foram contemplados 

nesse capítulo, com maior preocupação nos estudos relacionados às atribuições 

de sucesso ou insucesso em momentos de realização.   

No capítulo II, a ênfase foi dada para os aspectos metodológicos da pesquisa, 

descrevendo seu delineamento, instrumento e procedimentos de coleta de dados, 

população, amostra, além da análise dos dados. Esse capítulo também descreve 

o software ATLAS/ti utilizado como apoio na sistematização dos dados, assim 

como sua relevância para a análise do conteúdo realizada.  

No capítulo III, foram apresentados: os resultados da pesquisa - o perfil 

sociodemográfico dos participantes, as categorias e as propriedades obtidas na 

entrevista; uma discussão dos achados da pesquisa correlacionando-os com as 

teorias estudadas. E, finalizando o capítulo, um espaço para as considerações e 

recomendações finais do trabalho.   



  
CAPÍTULO I   

2. REVISÃO DA LITERATURA  

 

2.1 O histórico do empreendedorismo 

  

2.1.1 Considerações iniciais 

  

Qual seria a conceituação mais adequada para o termo empreendedorismo? Essa 

variou num horizonte temporal, que ultrapassou séculos em função de diversas 

correntes de pensamento. Na revisão da literatura realizada, foram identificados 

aqueles autores que associam diretamente a ação empreendedora à criação de 

novos empreendimentos lucrativos e inovadores, considerando ainda o 

desenvolvimento econômico como resultado da criação de novos negócios e 

aqueles que focavam as características comportamentais dos empreendedores.  

 

Especificamente, na área comportamental, as primeiras pesquisas se limitavam a 

documentar e relatar o surgimento de empreendedores ou suas características de 

personalidade. Atualmente, as pesquisas têm preocupação de identificar fatores 
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responsáveis pelo surgimento do indivíduo empreendedor e de suas implicações 

para a prática empresarial. 

 
Nos estudos e pesquisas revisados sobre o fenômeno do empreendedorismo, 

observa-se que não há consenso entre os estudiosos e pesquisadores a respeito 

da exata definição do conceito de empreendedor. Essa mesma análise também é 

compartilhada por Hisrich e Peters (2004), quando associam o desenvolvimento 

da teoria do empreendedorismo paralelamente ao próprio desenvolvimento do 

termo. 

 

As dificuldades encontradas para o estabelecimento dessa conceituação podem 

ser decorrentes de concepções e interpretações errôneas veiculadas 

principalmente pela mídia e pelo senso comum que, de alguma forma, acabam 

distorcendo alguns conceitos (COSTA; BARROS; MARTINS, 2008). 

  

2.1.2 Breve comentário da evolução conceitual dos termos 

empreendedorismo e empreendedor.   

Segundo Drucker (1987), o século XII pode ter sido a data referência para a 

origem do termo empreendedorismo e, consequentemente, o ponto de partida 

para designar o indivíduo empreendedor. Mas, muito antes dos principais 

estudiosos do empreendedorismo, ainda no século XII, na Inglaterra, o termo 
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empreendedor já era utilizado em referência aos indivíduos que promoviam lutas 

(FILION, 1999a).  

 
Mas, de acordo com Machado (2005), foi no início do século XVI, o termo 

empreendedor foi utilizado pela primeira vez, na história militar francesa, em 

referência, principalmente, aos indivíduos, que se comprometiam liderar 

expedições militares. Nessa época, o foco estava voltado para as grandes ações 

e conquistas humanas.  

 

Foi somente na segunda metade do século XVI, completa Machado (2005), que o 

termo começou a ser utilizado também para designar aquelas pessoas com 

grandes posses de terras e trabalhadores assalariados. Nessa época, o termo foi 

utilizado em outros momentos para designar aqueles indivíduos, que gerenciavam 

projetos, geralmente com os recursos disponibilizados pelo Estado.   

No século XVIII alguns estudiosos, aproveitando o início do processo de 

industrialização, com o aparecimento das grandes indústrias com seus processos 

produtivos mecanizados, dedicaram-se ao estudo do empreendedorismo. Para 

Dornelas (2008) quem primeiro encontrou uma definição para o termo 

empreendedor foi o escritor e economista francês, Jean Baptiste Say.  

De acordo com Dornelas (2008) Say, por volta de 1800, em seu livro Tratado de 

Economia Política, atribuiu aos empreendedores a capacidade de transferir 
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recursos de áreas menos produtivas para outras áreas que oferecessem 

vantagens econômicas. 

 
De acordo com Dornelas (2008), Say ainda apresentou alguns requisitos 

considerados como necessários para ser empreendedor: julgamento, 

perseverança e um conhecimento sobre o mundo, assim como sobre os negócios 

segundo Filion (1999a).  

 

No entanto, para Hisrich e Peters (2004) e Sarkar (2008), foi o francês Richard 

Cantillon o criador do termo. Para os autores, por volta de 1700, Cantillon já 

desenvolvera uma das primeiras teorias do empreendedor. Cantillon define o 

termo em seu ensaio Essaisur la nature du commerce em general, em 1755, 

como uma pessoa que está disposta a comprar uma determinada mercadoria por 

um preço certo e vendê-la por um preço incerto, assumindo o risco empresarial de 

suas decisões sobre obtenção e uso dos recursos. 

 

Nesse mesmo período, segundo Drucker (1987), o termo empreendedor também 

era utilizado para designar aqueles investidores financeiros e possuidores de 

grandes propriedades rurais. Essas pessoas exerciam uma influência muito forte 

na formação do pensamento da sociedade local.   

Filion (1999a) ainda acrescenta que o interesse de Cantillon pelos 

empreendedores não era um fenômeno isolado na época. Esse interesse 

harmonizava-se com o ideário dos pensadores liberais da época, que exigiam, 
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entre outros, liberdade plena para que cada um pudesse tirar o melhor proveito 

dos frutos de seu trabalho.   

Autores contemporâneos, que estudam sobre o empreendedorismo, como 

Drucker (1987); Dolabela (1999a); Sarkar (2008) e Dornelas (2008) também 

concordam em dizer que a origem desse conceito está nas obras de Cantillon, 

que era basicamente um banqueiro que, comparado aos dias de hoje, poderia ser 

chamado de capitalista de risco.   

Adam Smith, no seu livro A riqueza das nações, define o empreendedor como um 

proprietário capitalista, um fornecedor de capital e, ao mesmo tempo, um 

administrador, que se interpõe entre o trabalhador e o consumidor. No livro, Adam 

Smith também fez referências aos empreendedores como aqueles empresários 

que reagiam às alterações das economias (SARKAR, 2008). 

 

Para Machado (2005) e Sarkar (2008), o conceito de Smith refletia uma tendência 

da época de considerar-se o empreendedor como alguém que visava somente 

produzir dinheiro e riquezas materiais.  

 

O pensamento de Adam Smith, na época, era complementado pelo pensamento 

do economis ta inglês Alfred Marshall. De acordo com Machado (2005), Marshall 

via o empreendedor como alguém, que se aventura e assume riscos, que reúne o 

capital e o trabalho requeridos para o negócio e supervisiona seus mínimos 

detalhes, caracterizando-se pela convivência com o risco e a gerência do negócio.  
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Entretanto, para Sarkar, (2008), foi a valiosa contribuição do austríaco Joseph A. 

Schumpeter, professor de Economia na Universidade de Czernowitz (uma 

universidade de língua alemã na Áustria, em 1911, que criou um novo significado 

para o termo empreendedorismo com a publicação da obra Theory of Economic 

Development, um livro de 657 páginas, onde, pela primeira vez, inseriu sua teoria 

do empreendedorismo.  

Para Schumpeter (1968), o empreendedor é a pessoa responsável pelo que 

chamou de processo de destruição criativa , em outras palavras, a constante 

criação de novos produtos, novos métodos de produção, novos mercados e, 

implacavelmente, sobrepondo-se aos antigos métodos menos eficientes e mais 

caros. Inovação essa colocada como o impulso fundamental que aciona e 

mantém em marcha o motor capitalista. Para o autor, além disso, 

empreendedores têm a capacidade de converter inovações tecnológicas e 

organizacionais em melhores produtos e serviços.  

Para Filion (1999b), as teorias de Schumpeter tanto a Mark I como a Mark II 

argumentavam que a inovação e as mudanças tecnologias de uma nação vêm 

dos indivíduos empreendedores. Empreendedorismo é importante porque é o 

mecanismo econômico por meio do qual ineficiências econômicas são 

identificadas. 

 

Para Sarkar (2008), a visão schumpeteriana enfatiza a força destrutiva do 

empreendedor na economia como um processo benéfico à introdução de novos 
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produtos gerados na obsolescência ou no fracasso de outros.  A substituição do 

disco vinil pelo disco compacto, os computadores pessoais, são apenas dois dos 

muitos exemplos do processo da destruição criativa proposta por Schumpeter. 

Devemos, porém, creditar a Schumpeter a consolidação do conceito dessa 

disciplina. Ele associou muito claramente o empreendedorismo à inovação, ao 

fato de se criar coisas novas e diferentes no processo produtivo, na abertura de 

um novo mercado, na criação de uma nova empresa ou, até mesmo, no 

lançamento de um novo produto.  

Drucker (1987) introduziu, nas suas teorias, outros elementos complementares ao 

conceito de empreendedorismo definido por Schumpeter, como a busca de 

oportunidades e a aceitação de risco, passando a definir empreendedor como um 

indivíduo aproveitador de oportunidades, gerador de riquezas e valor em termos 

de mercado, muito diferentemente de simplesmente constituir uma empresa.  

Assim como Drucker (1987), Timmons (1999) associou o empreendedor à 

capacidade de identificar, agarrar e aproveitar oportunidades, transformando-as 

num negócio lucrativo, assumindo todos os riscos inerentes à atividade. Para o 

autor, esses riscos não eram somente de ordem econômica e financeira, mas 

também de ordem psicológia e social.  

Timmons (1999) ainda destaca dois movimentos no seu conceito de 

empreendedor relacionados a recursos: a busca e o gerenciamento. Então, para o 

autor o empreendedor não é aquele que apenas identifica, agarra e aproveita 
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oportunidades, mas também que possui competências para capitalizar e 

gerenciar. São competências chaves, segundo o autor, mesmo em condições 

favoráveis de mercado. Os empreendedores devem ter aptidão para gerenciar os 

recursos e explorar as oportunidades.  

O empreendedorismo foi identificado pelos economistas como um elemento útil à 

compreensão do desenvolvimento econômico e à criação de negócios lucrativos e 

de grande porte; no entanto, segundo Dornelas (2008), psicólogos, sociólogos, 

administradores e antropólogos contribuíram, levando em consideração outras 

abordagens, como as relações socioculturais presentes na formação do indivíduo 

empreendedor.   

Um dos primeiros autores desse grupo a mostrar interesse pelos empreendedores 

foi o sociólogo Max Weber, um dos fundadores junto com Karl Marx e Émile 

Durkheim da sociologia. Grande parte de seu trabalho como pensador e estudioso 

foi reservado para a racionalização no âmbito da sociologia, da religião e da 

política, mas seus estudos também deram contribuição importante para a 

economia. Sua obra mais famosa é o conhecido ensaio sobre a ética protestante 

e o espírito do capitalismo, publicado em 1904.   

Para Weber (2004), o núcleo da análise social consistia na interdependência entre 

religião, economia e sociedade. Ele identificou um sistema de valores como 

elemento fundamental à explicação do comportamento empreendedor.   
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Weber (2004), afirmava que o cientista social deveria estar pronto para o 

reconhecimento da influência que as formas culturais, como a religião, por 

exemplo, podem ter sobre a própria estrutura econômica. A ação social pode ser 

compreendida pelo conjunto de ações dos indivíduos orientados pela ação de 

outros indivíduos.  

Weber (2004) ainda estabeleceu quatro tipos de ação social: a) ação tradicional 

determinada por costume ou hábito enraizado; b) ação efetiva determinada por 

sentimentos; c) ação racional, com relação a valores, determinada pela crença 

consciente num valor considerado importante, independentemente do êxito desse 

valor na realidade e d) ação racional, com relação a fins, determinada pelo cálculo 

racional para atingir os objetivos. Para o autor, essas ações poderiam influenciar 

diretamente o direcionamento para a escolha de atividades profissionais, inclusive 

a atividade empreendedora.   

Silva (2006) concorda com as conclusões de Weber ao afirmar que os padrões 

culturais dominantes de uma nação são fortemente marcados por um sistema de 

valores existentes no grupo majoritário da população e, normalmente, são 

estáveis por longos períodos da história.  

De acordo com Silva (2006) o nível da atividade empreendedora está diretamente 

relacionado a vários aspectos determinantes, entre eles o seu ambiente cultural, 

afetando diretamente o comportamento empreendedor dos empresários. Para os 
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autores, o ambiente cultural de uma nação afeta o comportamento dos 

empreendedores de maneira significativa.  

Para Locke e Baum (2007) fatores externos, tais como liberdade econômica e 

força de mercado, tanto podem limitar ou desencorajar, como podem facilitar ou 

encorajar as atividades empreendedoras. Para os autores, empreendedores 

racionais levam em consideração esses fatores externos quando formulam seus 

produtos ou ideias de serviços e seus planos de negócios.  

Foi somente a partir de 1961 que surgiram os primeiros estudos a respeito da 

personalidade e do comportamento dos indivíduos considerados empreendedores 

por meio das pesquisas do Professor de Psicologia David McClelland da 

Universidade de Harvard (BENEDETTI et al, 2005). O objetivo dos estudos de 

McClelland era explicar os fatores responsáveis pelo apogeu da civilização russa 

e o declínio da civilização norte - americana. Os resultados dos trabalhos 

indicaram, entre outros, que as gerações futuras eram fortemente influenciadas 

por modelos, heróis que haviam sido personagens populares na literatura com os 

quais os jovens se identificavam.   

Para McClelland (1972), a vontade humana de superar desafios e se distinguir 

são o significado da necessidade de realização, englobando um conjunto de 

características psicológicas e comportamentais, que compreendem, entre outras, 

gosto pelo risco moderado, iniciativa e desejo de reconhecimento. Para o autor, é 

pouco provável que uma crescente necessidade de realização resultasse, per si, 
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em atividade econômica, a menos que houvesse uma oportunidade para tanto na 

esfera do próprio indivíduo.   

Filion (1999a) argumenta que uma relação direta entre a realização do 

empreendedor e o sucesso do empreendimento dependerá, em primeira monta, 

dos valores sociais predominantes onde se encontra o empreendedor. Em outras 

palavras, a necessidade de realização do indivíduo o encaminhará para o 

estabelecimento de um novo negócio, caso os valores sociais enfatizem o 

sucesso dos negócios.  

Nos anos seguintes, foram incluídas, no debate acadêmico, questões importantes 

como características comportamentais dos empreendedores (FILION, 1999a). O 

debate contribuiu para a compreensão do empreendedorismo, levando em 

consideração os aspectos motivacionais e afetivos dos indivíduos. Mas, antes 

desse debate, Lachman (1980), já atentava para certas necessidades 

dominantes, que moldavam o comportamento de algumas pessoas que se 

destacavam das demais. Para ele, pessoas com tais características tendem ao 

empreendedorismo. Sanábio (2001) argumentava que os empreendedores têm 

valores e atitudes singulares a respeito do trabalho e da vida. 

 

Na ideia de que empreendedorismo é algo pessoal dependente de visão, intenção 

e trabalho para gerar ideias de negócios e transformá-las em produtos e serviços 

de sucesso, impera a necessidade de compreender quem é o empreendedor. 
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O empreendedor possui características e alguns atributos pessoais, 
como por exemplo: são visionários, sabem tomar decisões, são 
indivíduos que fazem a diferença, sabem explorar ao máximo as 
oportunidades, são determinados e dinâmicos, são otimistas e 
apaixonados pelo que fazem, são independentes e constroem o próprio 
destino, ficam ricos, são líderes e formadores de equipe, bem 
relacionados, organizados, planejam, possuem conhecimento, assumem 
riscos calculados e criam valor para a sociedade. (DORNELAS, 2001, p. 
30). 

 

A Psicologia, ultimamente, tem dedicado tempo e esforços para a pesquisa e os 

estudos a respeito do empreendedor e do empreendedorismo por acreditar que 

as características pessoais do empreendedor são importantes para o sucesso do 

empreendimento (BAUM et at, 2007).  

 

A série intitulada Fronteiras Organizacionais da Sociedade de Psicologia 

Organizacional (SIOP), publicada em Londres pela editora Lawrence Erlbaum 

Associates (LEA) a partir de 1983, com objetivo de publicar livros com temas 

pertinentes à Psicologia Organizacional e Industrial (O//I) de natureza teórica e 

empírica, traz, na sua vigésima quarta obra, denominada The Psycology of 

Eentrepreneurship uma reflexão nova acerca do empreendedorismo e permite 

uma melhor compreensão da temática. Ao longo dos seus diferentes capítulos, 

existe uma preocupação em definir o empreendedorismo como um objeto legítimo 

de estudo da Psicologia. Maiores detalhamento e aprofundamento da contribuição 

dos trabalhos da série serão abordados ao longo do texto em tópicos pertinentes. 

 

Por outro lado, Trigo (2002) defende que o empreendedorismo não pode ser 

compreendido como um fenômeno simplesmente influenciado pela personalidade, 

atitudes e comportamento do indivíduo. O empreendedor é influenciado pela 
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personalidade do indivíduo e pelos seus comportamentos, do mesmo jeito que é 

influenciado pelos valores sociais e culturais. Na figura a seguir, o autor procura 

exemplificar, graficamente, melhor essa questão.  

Figura 1: Relação existente entre o empreendedor, seu comportamento e o meio envolvente para 
obtenção de resultados.            

Os resultados dos estudos de Souza e Depieri (2005) realizados com 450 

empreendedores de micro e pequenas empresas no Distrito Federal indicam que 

as expressões da cultura antecedem a atitude empreendedora, podendo até 

vincular diretamente às dimensões cultural, psicológica e tecnológica.  

Existe um grande número de estudos na área do empreendedorismo; entretanto, 

tais estudos, normalmente, são fragmentados, com diversas unidades de análise 

diferentes e com pressupostos epistemológicos e ontológicos distintos. Alguns 
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dos estudos se concentram no empreendedor em si; outros nas organizações e 

no desenvolvimento econômico; outros no contexto e outros no ambiente. Devido 

a sua complexidade, alguns pesquisadores vêm se preocupando em analisar o 

empreendedorismo em sua totalidade (GARTNER, 1985; PAIVA JÚNIOR, 2005).  

Sendo assim, outros conceitos podem surgir para designar o termo 

empreendedor, dessa vez, incluindo indivíduos que não sejam proprietários de 

empreendimentos econômicos, muitas vezes causando ambiguidades no 

significado.   

Filion (1999a), colaborando para resolver essa dúvida, denomina os donos dos 

empreendimentos de visionários, ou seja, aqueles indivíduos que conceberam e 

efetivaram o empreendimento, seja por meio de identificação de oportunidades, 

seja por uma necessidade de sobrevivência, mas, que empregaram toda a 

energia, a motivação e os recursos econômicos e financeiros para tal finalidade.  

Para os empregados, o autor utilizou o termo visionistas, designando aqueles 

que, embora não investissem recursos financeiros, empregavam suas habilidades 

e aptidões para identificarem e visualizarem ideias complementares e essenciais 

para a realização da visão central da organização.  

Hisrich (1990), colaborando para o entendimento do termo, distingue o 

empreendedor do intraempreendedor. Para ele, ao empreendedor era atribuída a 

capacidade de inovação e visão para o sucesso dos negócios e aos 
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intraempreendedores o papel de incrementar o desenvolvimento na organização. 

Para isso, os intraempreendedores precisam desenvolver as mesmas habilidades 

e competências exigidas pelos empreendedores, embora não corram os riscos, 

que os proprietários correm.  

Para consolidar um comportamento empreendedor na organização, o gerente 

deve, muitas vezes, pensar e agir como o indivíduo proprietário do 

empreendimento. Para Dornelas (2007), esses indivíduos são denominados de 

empreendedores corporativos.   

A maioria das características dos empreendedores pode ser encontrada da 

mesma forma nesses tipos de empreendedores, com duas exceções: Os 

empreendedores corporativos são controlados pela organização, investem na sua 

carreira e promoção do sucesso pessoal, e os empreendedores, além de 

manterem o controle, são apaixonados pela ideia e têm prazer em fazer 

acontecer, via identificação de uma oportunidade (DORNELAS, 2007). Em linhas 

gerais, é o empreendedorismo aplicado dentro das organizações, criando cultura 

e clima inovadores.      
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2.2 O processo empreendedor 

  
Baron (2007) sugere que o empreendedorismo seja compreendido numa 

perspectiva sistemática e processual. Essa sistematização é compreendida por 

meio de diferentes modelos com diferentes números de fases e estágios, que 

descrevem um processo contínuo de envolvimento, contrastando com um evento 

simples ou com sucessivos eventos independentes, tratando numa perspectiva de 

processo, que pode ser dividido em fases somente para fins de análises. 

 

De acordo com Dornelas (2007), as fases dos eventos, no processo 

empreendedor, podem ser resumidas em quatro momentos: a) identificação e 

avaliação de oportunidades. Aqui é o momento da criação, dos valores 

percebidos e do autoconhecimento das habilidades diante da oportunidade 

identificada; b) determinação e captação de recursos necessários para o 

empreendimento incluindo os recursos pessoais, físicos e financeiros; c) 

desenvolvimento do plano de negócios e d) o gerenciamento do empreendimento, 

definindo o estilo de gestão, os fatores críticos e os problemas atuais e potenciais. 

 

Embora essas fases estejam dispostas aparentemente em uma ordem, não 

implica o surgimento de uma fase seguinte antes mesmo da conclusão da fase 

anterior, podendo até, em algumas circunstâncias, inverterem a ordem dos 

acontecimentos.  
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Timmons (1999) propõe analisar os aspectos críticos do processo empreendedor, 

priorizando três fatores considerados fundamentais. O primeiro é a oportunidade, 

que deverá ser avaliada com o objetivo de tomar a decisão de continuar ou 

abortar o projeto ou a ideia inicial. O segundo fator diz respeito à composição da 

equipe empreendedora, considerando o empreendedor e os intraempreendedores 

e, por fim, a análise dos recursos necessários e onde captá-los para iniciar o 

negócio.  

 

No que se refere apenas ao processo de gerenciamento empreendedor, Filion 

(1999a) enfatiza que o interesse do empreendedor em um nicho de mercado pode 

ter origem em diversas fontes. Para o autor, a influência do ambiente familiar será 

mais acentuada quanto mais novo, for o empreendedor no início do processo. 

Quanto mais velho for o empreendedor, maior será a influência dos contatos com 

o meio de negócios ou da experiência prévia e das atividades de aprendizagem, 

frequentemente ligadas ao trabalho (FILION, 1999b). Nesse caso, os 

empreendedores com um passado de família de empreendedores têm vantagem 

sobre os demais indivíduos no processo empreendedor. 

 

A teoria do empreendedor de Filion, além de descrever o empreendedor como 

visionário e os empregados como visionistas, contempla também o processo 

empreendedor. Para Filion (2000), existem três categorias principais de visão, que 

acontecem, processualmente, durante a abertura de um negócio: visões 

emergentes representadas por ideias de produtos ou serviços que o 

empreendedor pretende lançar, visões centrais descritas como o resultado de 
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uma ou mais visões emergentes e visões complementares, que são as atividades 

de gestão; em outras palavras, a sustentação e realização da visão central. 

 
O processo visionário de Filion (1999a), apresentado como sucessivas fases 

complementares, está identificado na Figura 3 que descreve as etapas do 

processo visionário onde as três categorias de visão se desenvolvem 

 

fase 

embrionária, focada na imaginação até a fase complementar com a realização 

dos objetivos. 

Figura 2: Etapas do processo visionário. 

           

Fonte: Filion (1999a) 

 

Essas visões representam o acúmulo de experiências (DOLABELA, 1999b). 

Empreendedores acumularão muitas experiências e, frequentemente, terão 

diversos trabalhos diferentes antes de começarem um negócio baseado em um 

produto ou serviço específico. 
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Desse modo, psicólogos organizacionais interessados em estudarem o 

empreendedorismo, devem tomar a organização como a raiz do fenômeno 

(BARON, 2007). Para o autor, existem questões de múltiplos níveis, tanto de 

análises como de estágios de negócios no empreendedorismo. No princípio, a 

solidão tem influência predominante no empreendedor no processo de criação da 

empresa. À medida que a empresa cresce, a influência se desloca para a equipe 

empreendedora e colaboradores estratégicos e, subsequentemente, fatores 

organizacionais dominam a estabilidade da empresa (BAUM et at, 2007).  

  

2.3 O ensino do empreendedorismo  

  

Muitas pessoas imaginam que as características empreendedoras do ser humano 

são inatas e, por isso somente uma minoria nasceria com esse talento. Sendo 

assim, a grande maioria estaria condenada ao emprego tradicional e a ausência 

da criatividade. Segundo Dolabela (1999a), a crença de que o empreendedor é 

fruto de uma hereditariedade já não tem muitos adeptos nos meios acadêmicos 

ao contrário tem-se estabelecido a ideia de que é possível ser empreendedor, 

mediante uso de políticas diferenciadas do ensino tradicional.  

Para Silveira (1998), o jovem passa anos, do ensino fundamental ao ensino 

superior numa relação de passividade com relação ao seu aprendizado, sendo 

doutrinado às exigências e demandas dos aparelhos ideológicos do Estado.  
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Filion (2000) propõe que o empreendedorismo se aprende geralmente pela 

transmissão de valores, por osmose e por contatos seguidos com um 

empreendedor; em suma, por trocas de saberes com aqueles que o praticam. É 

possível ensinar empreendedorismo?

 
Geralmente, essa tem sido a primeira 

pergunta feita quando o termo empreendedorismo é o centro da discussão. A 

reposta é afirmativa. Segundo Dolabela (1999a), o empreendedorismo e as suas 

práticas podem ser aprendidos em qualquer idade. Tudo indica que o 

empreendedor é resultado de um processo cultural. Por outro lado, se existem 

dúvidas sobre a possibilidade de se ensinar alguém a ser empreendedor, Filion 

(2000) acredita que é possível que alguém aprenda a sê-lo em determinadas 

circunstâncias que sejam favoráveis ao autoaprendizado  

Do mesmo modo, poderia-se perguntar se é possível ensinar alguém a ser 

empregado. Dolabela (1999a) propõe que os valores do nosso ensino não 

apontam para o empreendedorismo, voltando-se para a formação de 

profissionais, que irão atuar no mercado de trabalho como empregados das 

grandes corporações. Essa prática educativa, ao longo dos tempos, vai tomando 

outros rumos, passando a considerar outros elementos fundamentais para o 

desenvolvimento integral do ser humano.  

A Lei das Diretrizes e Bases (LDB) da educação brasileira prevê uma escola 

democrática e participativa, autônoma e responsável, flexível e comprometida, 

atualizada e inovadora, humana e holística. Tais princípios contidos nos seus 

artigos vão encontrar concordância com os princípios norteadores do 
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empreendedorismo. Tanto as definições iniciais como as atuais do 

empreendedorismo atribuem habilidades e competências ao empreendedor, tais 

como as definidas pela LDB.  

No Brasil, de acordo com Souza (2001), até a década de 1960, só existiam dois 

cursos em Administração em território nacional: um em São Paulo e o outro no 

Rio de Janeiro, teoricamente responsáveis pelo ensino do empreendedorismo.   

Em 1995, de acordo com Souza (2001), várias disciplinas de empreendedorismo 

foram ofertadas em universidades brasileiras com o apoio de várias instituições 

governamentais e não governamentais. Conforme Dornelas (2001), hoje há um 

enorme esforço governamental no sentido da disseminação da cultura 

empreendedora e de financiamento de novos empreendimentos, com objetivos de 

criar novas relações de trabalho e gerar fontes de riqueza. 

 

No Brasil, nestes últimos vinte anos, também houve o surgimento de diversos 

programas de desenvolvimento de empreendedores. Podemos observar, na 

Tabela 1 abaixo, o desempenho brasileiro na área do ensino universitário de 

empreendedorismo.  
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Tabela 1: Histórico do ensino de empreendedorismo no Brasil.  

ANO LOCAL DISCIPLINA 

1981 
Escola de Administração da Fundação 
Getúlio Vargas [CEAG]/SP Novos Negócios 

1984 
Escola de Administração da Fundação 
Getúlio Vargas-SP 

Criação de Novos Negócios e Formação de 
Empreendedores 

1984  FEA/USP Criação de Empresas 

1984  UFRS  Criação de Empresas 

1985  FEA/USP  
Criação de Empresas em 
Empreendedorismo em Base Tecnológica 

1989  Escola de Administração da FGV-SP  Mestrado e doutorado 

1992  FEA/SP  SEBRAE  
Programa de Formação de Empreendedores 
Profissionais da Comunidade 

1992  UFSC  Escola de Novos Empreendedores [ENE] 

1992  UFPE-Recife/FACEPE  Centro de Estudos e Sistemas Avançados do 
Recife- CESAR 

1992  UFMG-GEPE/ SEBRAE Workshops 

1993  UFMG/FUNSOFT  
Metodologia de Ensino de Empreendedorismo: o 
Empreendedor em Informática 

1993 UFMG FUNSOFT 

1995  CESAR/Softex 
Pré- Incubadora /Projetos de Importação de 
Sofware 

1995  Escola Federal de Engª de Itajubá [EFEI]  Centro Empresarial de Itajubá [GEFEI] 

1995 UnB/SEBRAE [DF] Escola de Empreendedores 

1996 CESAR Ensino do Empreendedorismo 

1997  PUC - Rio  
Instituto GÊNESIS p/Inovação e Ação 
Empreendedora 

1997  MG/SEBRAE/FUMSOFT/IEL  Programa Rede de Ensino Universitário (REUNE) 

1998  CNI-IEL/  
SEBRAE Nacional Expansão do Ensino do 
Empreendedorismo em todo o Brasil 

1999  
FURB  Programa de Pós-Graduação em 
Administração (PPGAd) 

Ênfase em Empreendedorismo/ Núcleo de 
Empreendedorismo, Inovação e Competitividade 

Adaptado de Dolabela (1999b: 87-90).  
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O movimento brasileiro de incubadoras, iniciado, em 1988 pela Associação 

Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos de Tecnologias 

Avançadas (ANPROTEC), apresentou um crescimento animador no cenário 

brasileiro sob o ponto de vista quantitativo, passando de duas incubadoras em 

1988 para trezentos e setenta e sete em 2006 (ANPROTEC, 2006).  

O panorama de Incubadoras de Empresas e Parques Tecnológicos é uma 

pesquisa realizada anualmente pela ANPROTEC, em conjunto com o SEBRAE, 

visando documentar e diagnosticar o movimento de i ncubação brasileiro.  

As incubadoras são entidades sem fins lucrativos destinadas a fomentar o estágio 

inicial de empresas nascentes, que se enquadram em determinadas áreas de 

negócios, muitas vezes sediadas nas universidades e ou em parques 

tecnológicos, fornecendo suporte tecnológico, empresarial, mercadológico, 

infraestrutura, entre outros (ANPROTEC, 2006). Essas entidades se constituem 

como agente de ligação entre o meio acadêmico e o mercado. Esse ambiente 

constituído pelos conhecimentos acadêmicos e a dinâmica do mercado propicia 

aos alunos uma experiência enriquecedora do ponto de vista da apropriação do 

conhecimento teórico com a realidade empreendedora.   

Outra estratégia pedagógica para o ensino do empreendedorismo, muito utilizada, 

é a Empresa Júnior. As Empresas Júniores funcionam na condição de entidade 

societária civil, sem fins econômicos, constituída e gerida exclusivamente por 

alunos de graduação de estabelecimentos de ensino superior, que presta serviços 
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e desenvolve projetos para empresas, entidades e sociedade em geral, nas suas 

áreas de atuação, sob a orientação de professores e profissionais especializados.   

No ensino básico, é preciso desenvolver o protagonismo infanto-juvenil, 

considerando que a expressão empreendedora não se aplica somente às práticas 

dos negócios, mas também a todas as esferas das atividades humanas 

(AMARAL, 2000). Sendo assim, pode-se desenvolver nas pessoas características 

do comportamento empreendedor, por meio de programas educacionais, que 

abordem estudos comportamentais, conhecimentos, habilidades e competências 

para liderar organizações de negócios e relações humanas.  

Mas, de acordo com Dornelas (2008), devem-se entender primeiro quais são os 

objetivos do ensino do empreendedorismo. Os cursos podem divergir bastante de 

instituições para instituições, contudo todos deveriam focar:   

a) identificação e na compreensão das habilidades do empreendedor; b) 
na identificação e análise de oportunidades; c) em como ocorre a 
inovação e o processo empreendedor; d) na importância do 
empreendedorismo para o desenvolvimento econômico; e)em como 
preparar e utilizar um plano de negócios; f) em como identificar fontes e 
obter financiamento e g) em como gerenciar e fazer a empresa crescer 
(DORNELAS, 2008, p. 24).   

Dentro dessa realidade, as instituições de ensino, em todos os níveis, assumem 

um papel importante e, ao mesmo tempo, singular nas discussões em torno do 

tema empreendedorismo. O enfoque do empreendedorismo, em especial na 

estrutura curricular das Instituições de Ensino Superior (IES), demonstra que essa 

abordagem, de maneira geral, marca presença, mesmo que timidamente, 
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manifestando-se como habilitação do curso, disciplina, eixo temático e/ou projetos 

de extensão e pesquisa, externando a realidade de um estado de conscientização 

quase unânime sobre a importância do mesmo nos cursos, principalmente de 

administração, nas IES.  

  

2.4 Teorias sobre o empreendedorismo 

  

2.4.1 Características psicológicas 

  

Carland, Carland e Hoy (1992) desenvolveram o CEI (Carland Entrepreneurship 

Índex), um instrumento para medir o potencial empreendedor de um indivíduo.  O 

instrumento inicialmente incluía quarenta questões de escolha forçada com 

questões abordando quatro construtos: personalidade, preferência pela inovação, 

propensão a assumir riscos e postura estratégica. Diversas amostras foram 

utilizadas no teste do instrumento. A primeira delas com 151 estudantes e 211 

proprietários de empresas. 

 

Os autores concluíram que o empreendedorismo é uma integração de cinco 

elementos: necessidade de realização, criatividade, propensão à inovação, ao 

risco e à postura estratégica, relacionada com a busca de oportunidade.  



  
48

 
Carland e Carland (1996) e sua equipe de pesquisadores identificaram três 

características maiores na personalidade empreendedora: a) a propensão a 

assumir riscos; b) a preferência pela inovação e pela criatividade e c) a 

necessidade de realização. Esses três fatores integrados, identificados na 

pesquisa Carland Entrepreneurship Index (CEI), compõem o perfil do 

empreendedor por ele percebido.   

Para Sanábio (2001), entre as características psicológicas, que têm maior 

atenção na pesquisa sobre o empreendedor, destacam-se: a) os valores 

pessoais; b) a criatividade; c) a aceitação do risco e d) a necessidade de 

realização.  

Mesmo analisando o indivíduo que empreende apenas pela perspectiva da 

Psicologia, o campo de estudo é bastante amplo e diversificado; por isso, sem a 

pretensão de encerrar a discussão em torno das características psicológicas dos 

empreendedores de sucesso e os empreendedores de insucesso, focaremos três 

características psicológicas na predição do comportamento empreendedor.  

Criatividade: O interesse pelo desenvolvimento de pesquisas na área de 

criatividade pode ser considerado recente. De acordo com Alencar e Fleith (2003), 

pesquisadoras do Instituto de Psicologia da Universidade de Brasília, autoras do 

livro Criatividade: múltipas perspectivas foi somente, após o discurso de Guilford 

em 1950, quando era presidente da Associação Americana de Psicologia, que 

essa temática passou a configurar o cenário e o interesse dos pesquisadores, 
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iniciando, então, o desenvolvimento de inúmeras investigações de aspectos 

relacionados à criatividade.  

Ao discutir criatividade, podemos encontrar alguns autores, como Mansfield 

creditando que criatividade é um conceito relativo, destacando que alguns 

produtos são considerados criativos somente em relação a outros em um 

determinado tempo (ALENCAR; FLEITH, 2003).  

Para o desenvolvimento de características do comportamento empreendedor, 

Dolabela (1999a) propõe a criação de oito caminhos, que vão desde as atitudes 

esperadas pelo indivíduo até a criação do próprio negócio. Entre as oito etapas do 

processo empreendedor, a criatividade é citada, no sentido da importância de o 

indivíduo dominar os processos que deem vazão à criatividade.  

Busca de oportunidades: A busca de oportunidade foi citada por vários autores 

revisados referindo-se ao empreendedorismo: autores da Psicologia e 

economistas clássicos, além de em estudos empíricos.  

 

Schumpeter (1961, 1968) associou ao empreendedor aquele ser iluminado, que é 

capaz de aproveitar as oportunidades das mudanças tecnológicas e introduzir 

processos inovadores nos mercados.  
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Filion (1999b), realizando entrevistas com empreendedores que começaram seus 

negócios ainda bem jovens mostrou que, em todos os casos, foram necessários 

entre cinco e dez anos para compreender suficientemente o setor.   

As conclusões de Filion (1999b) reforçam a necessidade do empreendedor de 

estar sempre com elevada disponibilidade para aprender, pois, para detectar 

oportunidades de negócios, é preciso ter intuição, intuição requer entendimento, e 

entendimento requer um nível mínimo de conhecimento. Um empreendedor terá 

intuição de que algo é possível em um mercado em particular, porque ele 

conhece o mercado o suficiente para entender seu funcionamento e ser capaz de 

detectar oportunidades.   

Os resultados da pesquisa de Kornijezuk (2004) chamam a atenção, 

particularmente, para a característica busca de oportunidades, que é indicada por 

73% dos autores e 79% dos empresários, apresentando um alto índice de 

menções em ambos os grupos.   

Necessidade de realização: Com o objetivo de identificar a presença da 

motivação originada por fatores associados à necessidade de autorrealização dos 

empreendedores Benedetti et al (2005) realizaram pesquisa junto a proprietários 

de micro e pequenas empresas de Barueri, cidade da região da Grande São 

Paulo (SP).   
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Para Benedetti et al

 
(2005), além desses fatores, os empreendedores atribuem, 

também, grande importância a uma rede de relacionamentos para captação de 

recursos e identificação de novas oportunidades de negócios. Ainda, segundo os 

autores, os empreendedores podem ser considerados como indivíduos motivados 

a partir da necessidade de autorrealização.  

Dessa maneira, este estudo contribui na difícil tarefa de traçar um perfil 

empreendedor, indicando que, entre outros aspectos, empreendedores podem ser 

considerados como indivíduos motivados a partir da necessidade de auto-

realização (BENEDETTI et al, 2005).  

Vários estudos realizados por McClelland (1972) tratavam da questão da 

motivação. McClelland (1972) desenvolveu uma teoria sobre a motivação 

psicológica, baseado na crença de que o estudo da motivação contribui 

significativamente para o entendimento do empreendedor. Segundo sua teoria de 

motivação, as pessoas são motivadas por basicamente três necessidades, quais 

sejam, necessidade de realização, necessidade de poder e necessidade de 

afiliação.  

De acordo com McClelland (1972), a necessidade de realização é a necessidade 

que o indivíduo tem de pôr à prova seus limites, de fazer um bom trabalho. É uma 

necessidade, que mensura as realizações pessoais. Seus estudos comprovaram 

que a necessidade de realização é a primeira necessidade identificada entre os 

empreendedores bem sucedidos. 
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A necessidade de afiliação existe apenas quando há alguma evidência sobre a 

preocupação em estabelecer, manter, ou restabelecer relações emocionais 

positivas com outras pessoas, e a necessidade de poder é caracterizada 

principalmente pela forte preocupação em exercer poder sobre os outros, em 

executar ações poderosas, capazes de despertar fortes reações emocionais nas 

outras pessoas (McCLELLAND, 1972).  

 

Para McClelland (1972) tanto a necessidade de afiliação como a necessidade de 

exercer poder sobre outras pessoas, foram identificadas no comportamento dos 

indivíduos empreendedores. 

  

2.4.2 Competências empreendedoras 

  

Perrenoud (1999) identificou as competências profissionais, considerando-as 

como um conjunto formado por conhecimentos, savoir-faire e postura, incluindo, 

também, as ações e as atitudes necessárias ao exercício da profissão. Os autores 

consideram que conhecimentos, habilidades e atitudes são necessários para 

garantir a realização das tarefas.   

Dutra (2001) destaca que as competências nas organizações tendem a ser 

caracterizadas como a contribuição das pessoas para a capacidade da empresa 
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de interagir com seu ambiente, mantendo ou ampliando suas vantagens 

competitivas.   

Kornijezuk (2004), com o objetivo principal de identificar o potencial 

empreendedor de micro e pequenos empresários do Plano Piloto do Distrito 

Federal e Brasília, por meio de uma pesquisa descritiva, identificou duas grandes 

dimensões, que acomodaram as competências extraídas das falas dos 

empreendedores, a saber: dimensão afetiva e cognitiva. Além disso, a pesquisa 

verificou que algumas respostas dos entrevistados faziam referência a variáveis 

que não podem ser classificadas em uma dimensão de competência específica, 

mas que as influenciam fortemente. Essas variáveis permeiam as competências 

afetivas e cognitivas e foram identificadas como influências do ambiente e dos 

valores do indivíduo.  

Os aspectos cognitivos e afetivos são indissociáveis na prática, mas encontram-

se fragmentados na teoria. As competências afetivas aparecem com maior 

intensidade e frequência nas respostas dos empreendedores, apesar de a 

literatura sobre empreendedorismo valorizar sobremaneira as competências 

cognitivas (KORNUJEZUK, 2004).  

Colaborando com a busca de definições dos conceitos para as competências do 

empreendedor, o pesquisador Gideon D. Markman (2007) colaborou com a série 

Fronteiras Organizacionais da Sociedade de Psicologia Organizacional e 

Industrial. O capítulo discute como as diferenças individuais podem explicar o 
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sucesso ou o fracasso empresarial, sejam elas em termos de conhecimentos, 

capacidades e aptidões.   

2.4.2.1 Conhecimento   

Para Markman (2007) a criação, a disseminação, a apropriação e a proteção do 

conhecimento são cruciais em qualquer negócio independente do setor, mercados 

e/ ou outro contexto; contudo, uma visão avançada é que eles são imensamente 

importantes no contexto do empreendedorismo, onde o conhecimento exclusivo 

(novo ou velho, mas exclusivo) pode ser a única diferença entre novos 

concorrentes.  

De acordo com Markman (2007), o conhecimento é considerado uma 

competência no contexto empreendedor, em pelo menos três formas: a) 

descoberta de oportunidades; b) avaliação das oportunidades e c) exploração de 

oportunidades apropriadas.   

O conhecimento possibilita que os empreendedores resolvam uma larga 

variedade de problemas e solucionem irregularidades inerentes ao 

desenvolvimento do empreendedorismo.   
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A Fundação Nacional da Qualidade (FNQ) é um centro brasileiro de estudo que 

tem debatido o conhecimento sobre excelência em gestão. Criada no ano de 

1991, a FNQ é uma instituição sem fins lucrativos, fundada por 39 organizações, 

privadas e públicas, cujo objetivo é disseminar amplamente os fundamentos da 

Excelência da Gestão para organizações de todos os setores e portes, 

contribuindo para o aperfeiçoamento da gestão e o aumento da competitividade 

das organizações.  

A FNQ desenvolveu o Modelo de Excelência da Gestão (MEG) baseado em 11 

fundamentos e oito critérios. Os fundamentos podem ser definidos como base 

teórica de uma boa gestão (FNQ, 2010). Esses fundamentos são colocados em 

prática por meio de oito critérios. Entre eles, o critério Informações e 

Conhecimento aparece abordando os processos gerenciais relativos ao 

tratamento organizado da demanda por informações na organização e ao 

desenvolvimento controlado dos ativos intangíveis geradores de diferenciais 

competitivos (FNQ, 2010).  

Para a FNQ (2010), a compreensão e segmentação do conjunto de atividades e 

processos da organização agregam valor para as partes interessadas, 

favorecendo a tomada de decisões e execução de ações com base na medição e 

análise do desempenho, considerando, ainda, as informações disponíveis.  

Às vezes, os empreendedores usam conhecimentos, que não estão totalmente e, 

nem mesmo, adequadamente entendidos. Markman (2007) esclareceu a 
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complementaridade dos conhecimentos codificados e tácitos para conceituar a 

função do conhecimento no processo empreendedor.  

Para o autor, o conhecimento codificado é aquele de fácil entendimento e do qual 

todos teriam condições de se apropriar. Permite a repetição, exclusividade e a 

contribuição para o processo de produção de bens e serviços.   

Entretanto, o conhecimento tácito é considerado por Markman (2007) como a 

intensidade do grau de inacessibilidade do conhecimento. Aquele que dificulta a 

repetição e a rotina e, desse modo, a ação empreendedora. Cria barreiras à 

imitação enquanto expande as janelas da oportunidade.  

Tanto o conhecimento tácito como o conhecimento codificado, por si só, não é 

suficiente para a criação de uma empresa ou identificação e exploração de uma 

oportunidade a não ser que o empreendedor tenha aptidões e habilidades para 

usá-lo e  criar novas riquezas.    

2.4.2.2 Aptidão   

Para compreender aptidão, precisamos entender duas coisas, de acordo com 

Piazza-Georgi (2002): a) o conhecimento está inerentemente inter-relacionado 

com, e interdependente, das aptidões e habilidades e b) aptidões e habilidades 
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são também inerentemente inter-relacionadas entre si. Muitos estudos e 

pesquisas não fazem esforços para distinguir as duas pelo fato de tratá-las de 

forma intercambiável (PIAZZA-GEORGI, 2002).  

Conhecimento, então pode ser crucial para o desenvolvimento de aptidões e 

habilidades, ao mesmo tempo em que aptidões e habilidades influenciam a 

capacidade de absorção de conhecimento adicional.  

Uma aptidão poderá ser definida como uma especialidade adquirida ou 

desenvolvida pela prática ou treino, ou seja, competências em tarefas 

(MARKMAN, 2007). Assim, na visão do autor, pelo menos três aptidões devem 

ser consideradas como competências do empreendedor: aptidões técnicas, 

conceituais e humanas.  

As aptidões técnicas são resultados de experiências profissionais e pesquisas 

científicas aplicadas. Permitem ao empreendedor iniciar mudanças competitivas, 

por exemplo, em preços, suprimentos e localização do negócio (MARKMAN, 

2007). As aptidões técnicas são fontes fundamentais de crescimento e criação de 

riquezas (BAUM et at, 2007).  

Similarmente, as aptidões conceituais podem incluir, segundo Baum et al (2007), 

a descoberta de oportunidades, o processamento de tendências no gosto do 

consumidor e a avaliação da estrutura organizacional. As aptidões técnicas e 

conceituais permitem aos empreendedores capitalizarem seus investimentos. 
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E, finalmente, as aptidões humanas são aquelas que captam a extensão da 

influência do indivíduo nas relações humanas fora e dentro do empreendimento, 

conduzem e motivam empregados e fazem rede social fora do empreendimento 

(MARKMAN, 2007).  

As aptidões humanas são competências do empreendedor porque não existe 

empreendimento que prospere sozinho, ou seja, lançar um novo empreendimento 

requer aptidões em atrair, motivar e contratar pessoas-chave e criar potenciais 

relacionamentos-chave para o empreendimento (BAUM et at, 2007). Para os 

autores, o sucesso, em qualquer situação social, depende de: construir, promover 

e acentuar redes e relacionamentos.  

Ao que tudo indica, as aptidões humanas agregam e dependem do capital social 

e humano. O capital social representado por

 

recursos, que podem ser acessados 

e utilizados através de relacionamentos: informações, idéias, lideranças, suporte 

emocional, boa-vontade, cooperação, capital financeiro e poder (MARKMAN, 

2007). Capital social consiste em redes sociais embutidas nos indivíduos, 

incluindo prestígio e lealdade.  

Conhecimento e aptidões (técnicas, conceituais e humanas) acumulados parecem 

não ser ainda suficientes para o sucesso do empreendedor sem a inclusão de 

outra competência, a da habilidade.  



  
59

 
2.4.2.3 Habilidades   

Uma habilidade poderá ser como uma capacidade adquirida ou desenvolvida por 

meio da aprendizagem ou experiências. São características mais gerais, e podem 

estar relacionadas com as diferenças individuais durante a fase de aquisição das 

aptidões (MARKMAN, 2007).  

O modelo de pessoa empreendedora de Markman (2007) e Baron (2007) propõe 

que várias habilidades pessoais e aptidões, incluindo reconhecimento de 

oportunidades, capital social e humano, aptidões sociais e perseverança são 

altamente relevantes para começar um novo empreendimento. O modelo sugere, 

ainda, que, quanto mais forte for a presença desses atributos, existe um nível 

melhor de pessoa empreendedora.  

Para Markman (2007) e Baron (2007) a habilidade de realocar recursos é 

acentuada por  aptidões que, por sua vez, aperfeiçoam a habilidade do indivíduo 

para coletar e processar informações, para reconhecer suas implicações e para 

calcular riscos. Portanto, a habilidade de organizar, usar o conhecimento e casá-

lo com aptidões e habilidades é intensamente relevante no contexto 

empreendedor.   
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2.5 Causas do sucesso e insucesso dos empreendimentos 

  
Empreendedores de sucesso se diferenciam dos que têm menos sucesso: pelo 

grau de conhecimento que podem absorver e acessar, por quão efetivamente 

podem distinguir entre conhecimento relevante e irrelevante (BAUM et at, 2007), e 

por quão rápido e efetivamente eles podem aprender, reabsorver, disseminar e 

apropriar sua percepção do conhecimento (MARKMAN, 2007). 

 

Um estudo das causas que condicionaram o sucesso e/ou o fracasso das MPEs 

no Estado de Santa Catarina foi realizado por Ortigara (2006) por meio de dois 

instrumentos de coleta de dados, construídos a partir da análise da pesquisa 

bibliográfica e realização de um workshop com profissionais e pesquisadores de 

MPEs. Utilizaram uma amostra de empresas que se registraram na Junta 

Comercial do Estado nos anos de 2000 a 2004. 

 

O primeiro instrumento permitiu inferir que os sintomas mais relevantes 

responsáveis pela mortalidade das MPEs segundo os entrevistados foram: carga 

tributária elevada, falta de capital de giro e inadimplência dos clientes. Os 

sintomas mais relevantes de sucesso apontados foram: bom conhecimento do 

mercado, boa estratégia de vendas, empresário com persistência e perseverança, 

além do aproveitamento das oportunidades do negócio.   
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O segundo instrumento identificou as causas que podem conduzir tanto ao 

sucesso como ao fracasso das empresas sob duas perspectivas: fatores 

relevantes na trajetória do empreendimento, cujas maiores médias foram 

atribuídas para o conhecimento do produto/mercado, o foco no negócio, a 

identificação de oportunidades, organização e adequação dos produtos; e fatores 

que o empreendedor acredita serem os mais importantes para o sucesso, cujas 

maiores médias foram atribuídas para a organização, o relacionamento entre os 

sócios, o conhecimento do mercado, o foco no negócio e a identificação de 

oportunidades.  

Para Macedo e Boava (2008), a ação empreendedora tolera fracassos e erros, 

contudo, o empreendedor, para conseguir reconhecimento social, precisa 

apresentar resultados positivos na sua jornada. Os autores chegaram a essa 

conclusão por meio de uma pesquisa de natureza qualitativa e exploratória, 

orientados pela Teoria das Representações Sociais sobre o empreendedorismo 

junto aos mestrandos em Administração da Universidade Estadual de Londrina. 

Os dados coletados foram analisados à luz da técnica de pesquisa de análise de 

conteúdo.  

Numa outra abordagem, o SEBRAE realizou pesquisa amostral nas 28 unidades 

da Federação, mais o Distrito Federal, cujo objetivo era identificar a causa das 

taxas de mortalidade das empresas de pequeno porte no Brasil e os fatores 

condicionantes.  
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A pesquisa foi realizada no início de 2004 com os proprietários das empresas 

constituídas em 2000, 2001 e 2002. O relatório da pesquisa aponta três fatores 

como condicionantes para o sucesso empresarial: 1) habilidades gerenciais; 2) 

capacidade empreendedora; 3) logística operacional, ou seja, as condições que, 

estando presentes na condução do empreendimento, contribuem para diminuir as 

causas de fracasso nas empresas (Tabela 2).  

Tabela 2: Fatores condicionantes do sucesso empresarial.  

CATEGORIAS FATORES DE SUCESSO PERCENTUAL E 
EMPRESÁRIOS 

COMENTÁRIOS SOBRE OS FATORES 
DE SUCESSO 

Bom conhecimento do 
mercado em que atua. 49% 

Habilidades 
Gerenciais 

Boa estratégia de vendas 48% 

Os dois fatores que integram as 
chamadas Habilidades Gerenciais 
refletem a preparação do empresário 
para interagir com o mercado em que 
atua e a competência para bem conduzir 
o seu negócio. Esses fatores foram 
considerados os mais importantes entre 
todas as indicações dos empresários. 

Criatividade do empresário. 31% 

Aproveitamento das 
oportunidades de negócio. 

29% 

Empresário com 
perseverança. 29% 

Capacidade 
Empreendedora 

Capacidade de liderança 25% 

O segundo conjunto de fatores 
representa uma importante condicionante 
no sucesso do empresário, aqui reunidos 
na categoria de Capacidade 
Empreendedora, formando um grupo de 
atributos que destaca a criatividade, a 
perseverança e a coragem de assumir 
riscos no negócio. Reflete a disposição e 
a capacidade empresarial para comandar 
o empreendimento, permitindo, por meio 
de habilidades naturais, descobrir as 
melhores oportunidades de negócios, 
assumir os riscos [...]. 

Escolha de um bom 
administrador. 31% 

Uso de capital próprio 29% 

Reinvestimento dos 
lucros na empresa. 23% 

Logística 
Operacional 

Acesso a novas 
tecnologias 17% 

O terceiro conjunto de fatores 
determinantes do sucesso representa a 
Logística Operacional do empresário, 
fornecendo as bases para a criação, a 
sustentação e o crescimento da atividade 
empresarial. Reflete a capacidade do 
empresário de utilizar, de forma eficiente, 
alguns dos mais importantes fatores de 
produção utilizados na atividade 
empresarial, ou seja, capital, trabalho 
especializado e tecnologia. 

Fonte: Adaptado com base nos dados do Relatório de Pesquisa SEBRAE (2004).  



  
63

 
Os resultados obtidos pelo SEBRAE (2004) sobre as causas da mortalidade das 

empresas no Brasil foram diretamente atribuídas às falhas gerenciais na 

condução dos negócios e pelas causas econômicas conjunturais e tributação.  

As falhas gerenciais, por sua vez, podem ser relacionadas à falta de planejamento 

na abertura do negócio, levando o empresário a não avaliar de forma correta, 

previamente, dados importantes para o sucesso do empreendimento, como a 

existência de concorrência, nas proximidades do ponto escolhido, a presença 

potencial de consumidores, dentre outros fatores.  

Com o objetivo de mensurar a taxa de mortalidade das micro e pequenas 

empresas e os fatores condicionantes da mesma, o Instituto Vox Populi realizou 

uma pesquisa quantitativa junto a uma amostra de 10.364 proprietários de MPEs, 

entre 25 de abril a 30 de junho de 2007 registradas nos anos de 2003, 2004 e 

2005 no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da 

Fazenda.   

As entrevistas foram realizadas por meio de visita pessoal, utilizando um 

questionário fechado. Os questionários foram distribuídos proporcionalmente por 

porte e setor de atividade econômica e com representatividade para cada um dos 

26 estados mais o Distrito Federal. Depois de aplicados, os dados foram 

processados, utilizando-se o programa SPSS.  
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A pesquisa foi realizada em três etapas básicas: i) busca das empresas sorteadas 

na amostral; ii) aplicação de entrevista pessoal com proprietários individuais ou 

sócios localizados e iii) digitação, processamento, análise e apresentação dos 

resultados conclusivos do estudo.  

Entre os fatores de sucessos apontados pelos entrevistados, em ordem 

decrescente, aparecem: i) a capacidade empreendedora, representada pela 

perseverança, pela criatividade, pelo aproveitamento de oportunidades e pela 

capacidade do empreendedor; ii) a logística operacional, como o uso do capital 

próprio e o acesso a novas tecnologias e, iii) as habilidades gerenciais.  

No entanto, para os fatores de insucesso, a ordem foi invertida, ficando em 

primeiro lugar a logística operacional, seguida pela capacidade empreendedora e 

as habilidades gerenciais.   

2.6 A teoria da atribuição de causalidade. 

  

Para Coleta (1982), naturalmente as pessoas procuram compreender o contexto 

em que vivem, os fatos que ocorrem ao seu redor e, ao mesmo tempo, tentam 

explicá-los, atribuindo-lhes determinadas causas.   
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A partir da publicação dos seus artigos em 1944, denominado Social perception 

and phenomenal causality e The psychology of interpersonal relations em 1946 

um artigo de cinco páginas, foi possível o aprofundamento e a fusão dessas 

ideias iniciais, formulando princípios e postulados explicativos de um modelo 

cognitivo em psicologia social, organizados no livro The psychology of 

interpersonal relations em 1958.  

O livro The psychology of interpersonal relations foi traduzido em 1970 sob o 

título: Psicologia das relações interpessoais, por Dante Moreira Leite. O livro 

procurava analisar a capacidade natural do ser humano, em encontrar elos entre 

os eventos causais e seus efeitos (COLETA, 1982). Para Sanábio (2001), a 

compreensão apurada desses elos poderá possibilitar a previsão, controle e 

modificações de comportamentos futuros. 

 

Para Heider (1970), o ser humano tem a necessidade de atribuir causas a todo e 

qualquer tipo de evento ocorrido ou observado, aproveitando também para 

explicá-los e relacioná-los ao ambiente e às pessoas. 

 

O autor apoiou suas observações sobre o senso comum, propondo uma 

abordagem denominada naive analysis of action ou psicologia ingênua da ação. 

De acordo com essa abordagem,  

o homem deseja conhecer as fontes de suas experiências, saber de 
onde vem, saber como surgem, não apenas por curiosidade intelectual, 
mas também porque essa atribuição lhe supõe que os próprios homens 
conhecem-se o bastante para compreender o seu mundo, predizer e 
controlar acontecimentos referentes a ele e aos outros (HEIDER, 1970, 
p. 169). 
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A Psicologia ingênua de Heider (1970) acredita no autoconhecimento do sujeito 

suficiente para compreender e, ate mesmo, explicar suas relações com outras 

pessoas. Coleta (1982) critica a psicologia ingênua de Heider pela aparente 

superficialidade das afirmações, mas que de fato escondem uma profundidade e 

uma condensação de informações difíceis de serem alcançadas.

  

Dentre os estudos acerca da percepção social e as relações interpessoais 

contidos nos textos de 1944, 1946 e 1958, um mereceu dedicação de Heider: a 

que causas as pessoas atribuem os fatos que observam ou vivenciam (COLETA, 

1982). Para Heider (1970), os homens buscariam sempre motivação para 

compreender a origem dos fenômenos e poder controlá-los.  

A atribuição de causalidade, ou seja, a busca de explicações acerca do porquê 

das ocorrências, seria um elemento poderoso ao ser humano para que pudesse 

compreender e controlar o seu comportamento, o de seu semelhante e o seu 

próprio mundo.  

De acordo com Heider (1970), as pessoas tendem a procurar invariâncias entre 

causas e efeitos e suas respectivas correlações. Os indivíduos procuram o que é 

mais essencial ou subjacente aos fenômenos do mundo material e social, isto é, 

as causas do mesmo. As propriedades invariantes são: as partes ou 

características do ambiente, dadas direta e fenomenalmente, e para as quais se 

dirige a percepção (ou ação), são aquelas que em si mesmas, mostram não-

variação, isto é, não mudam muito em suas propriedades (HEIDER, 1970). 
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Heider (1970) estabeleceu diferenças para essas propriedades invariantes 

utilizadas como causas nas explicações em situações de realizações, chamando-

as de causas internas e causas externas.  

Para Heider (1970), a causalidade pessoal ou causalidade interna é a atribuição 

interna ao indivíduo envolvido diretamente com a ação. Para Coleta (1982) 

caracteriza-se pela percepção da intencionalidade do sujeito para ocorrência 

daquela ação, da equifinalidade, isto é, o desejo de alcançar um determinado 

objetivo, mesmo que possam utilizar alternativas diferentes.  

A causalidade pessoal tem origens em duas fontes distintas:  

a) as características estáveis do indivíduo, suas habilidades; suas 

capacidades (ser capaz), suas motivações, seu esforço e a intenção de 

realizar algo (HEIDER, 1970).  

b) as suas necessidades do momento, suas motivações (tentar), seu esforço, 

seu empenho em conseguir aquele feito (HEIDER, 1970).   

Quando ocorre a percepção de que a causa da ação do sujeito não é originada 

por ele, ou seja, de que não houve uma intenção, já que a ação foi determinada 

por forças ambientais, sociais, culturais externas ao indivíduo em situação de 

dificuldades ou de facilidades encontradas no ambiente, pelas ocorrências 

devidas ao acaso ou pelos eventos meramente fortuitos a fatores mais variáveis 
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do ambiente, configuram-se, a causalidade impessoal ou, causalidade externa 

(COLETA, 1982).  

Heider (1970) contribuiu também com a teoria da atribuição de causalidade, 

diferenciando o poder , ser capaz e tentar , esforçar-se . O poder 

corresponde às habilidades do indivíduo para desenvolver uma tarefa, dadas as 

condições adversas do ambiente ou ainda da incapacidade diante das facilidades 

(COLETA, 1982).   

O tentar envolve a intenção do esforço do indivíduo. O quanto ele deseja fazer 

aquilo, o quanto se esforça, o quanto se dedica para realizá-lo. É imperativo o 

envolvimento pessoal, e o esforço indica a intensidade necessária empregada na 

ação (COLETA, 1982)   

Heider (1970) ainda propõe cinco momentos diferentes e sucessivos nos quais a 

atribuição à pessoa diminui progressivamente, enquanto a atribuição ao ambiente 

aumenta.  

O primeiro momento, o nível mais primitivo, a responsabilidade do indivíduo é 

associada a qualquer efeito que esteja direta ou indiretamente de alguma forma 

ligada a ele. O segundo momento é o engajamento do indivíduo. Ele é avaliado 

pelo efeito da sua ação e não por sua intenção. O terceiro é a previsibilidade. A 

pessoa é responsabilizada, direta e indiretamente, por qualquer pós-efeito que 

pudesse prever, mesmo que não fizesse parte do seu objetivo. O quarto momento 
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é aquele em que o indivíduo é responsabilizado pela sua intencionalidade, ou 

seja, ele é responsável por dado efeito em função de ter demonstrado intenção de 

que ele ocorresse e, por último a justificabilidade, caracterizada pelo fato de os 

motivos que levam o sujeito a executar o ato não serem inteiramente seus, na 

medida em que decorrem da ação do meio exterior sobre ele (HEIDER, 1970).  

De acordo com Coleta (1982), esses níveis só podem ser avaliados após o 

diagnóstico dos fatores que influenciaram na ocorrência da ação e a ponderação 

a respeito dos que não atuaram.  

Os princípios propostos por Heider e, mais especificamente, a distinção entre 

causalidade pessoal e impessoal e entre ser capaz e o tentar exercem 

significativa influência nas investigações posteriores realizadas no campo da 

atribuição de causalidade (SANÁBIO, 2001).   

2.7 A teoria motivacional e realização de Weiner   

Essa teoria desenvolve uma explicação do sucesso e do fracasso nas situações 

de realização, destacando a importância das atribuições de causalidade em 

situações de realização.  
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No inicio da década de 1970, o Professor Bernard Weiner, PhD em Psicologia da 

Universidade da Califórnia em Los Angeles 

 
EUA, e colaboradores, baseando-se 

nas ideias de Heider (1970), propuseram um modelo de atribuição voltado ao 

sucesso e ao fracasso. Para Coleta (1982), o modelo é capaz de explicar o 

processo motivacional, mesmo apresentando um forte fundamento empírico.  

Weiner (1972) categorizaram quatro fatores causais distintos para julgar, 

antecipar, predizer, interpretar um evento envolvendo realização: 

a) capacidade ou habilidade de realizar uma tarefa, compreendendo também 

a percepção de sucesso ou fracasso em tarefas passadas ou semelhantes. 

b) esforço. Esse fator está diretamente relacionado com a persistência, 

dedicação e determinação que a pessoa emprega para realizar a tarefa. 

c) dificuldade da tarefa ou a facilidade encontrada no ambiente. Esse fator 

sofre interferência direta das normas sociais (SANÁBIO, 2001). As normas 

sociais rotulam as tarefas de fácil ou difícil realização. Para Weiner (1972), 

se muitos obtêm sucesso essa tarefa é considerada fácil, e se poucos 

conseguem é considerada difícil. 

d) sorte/acaso. Para Weiner (1972), atua simplesmente como um fator 

causual.   

Para Weiner (1972), devido às inúmeras causas possíveis e imagináveis para 

compreender e explicar o sucesso ou o fracasso em uma determinada tarefa, era 

imprescindível estabelecer uma classificação ou taxonomia para elas. Nesse 

sentido, a primeira dimensão atribuicional foi por ele nomeada de locus da 
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causalidade . Em outras palavras, é a percepção do locus de controle de causa 

do evento.   

De acordo com Weiner (1972), essa dimensão foi dividida em dois vértices; um 

trata de acreditar que a causa para um evento particular e único vivido por ela 

está dentro de si (locus interno) ou fora da pessoa (locus externo).   

Para Weiner (1972), os fatores, capacidade ou habilidade e esforço são internos 

(dependem das pessoas). Enquanto que dificuldade da tarefa e sorte ou acaso 

são fatores externos, isto é, dependem de forças externas ao indivíduo.  

Weiner (1972) notou que algumas pessoas percebiam as causas variando e 

outras continuavam, constantes ao longo do tempo. Citou, como exemplo, que a 

habilidade, ao contrário do esforço e do humor, é normalmente percebida como 

algo constante, que muda pouco a cada situação ou período de tempo. 

Aproveitando essas observações, fizeram a proposta de uma segunda dimensão.  

Essa segunda dimensão recebeu o nome de grau de estabilidade da causa e, 

também, foi dividida em dois vértices: um estável e o outro instável. Weiner (1972) 

considou o grau de estabilidade como expectativa de ocorrência futura de causas, 

logo percebidas perdurando no horizonte temporal e permanecendo relativamente 

constantes ou variáveis ao longo desse horizonte.   
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Para Coleta (1982), o esforço é percebido como instável. Pode despender mais 

ou menos esforço de acordo com a atividade. A capacidade ou habilidade é 

percebida como estável por ser propriedade disposicional do indivíduo. Já o nível 

de dificuldade da tarefa é percebido como uma causa estável. O acaso pode 

variar dependendo da situação, sendo considerado, então, instável (COLETA, 

1982).   

Assim, para Weiner (1986) se um atleta atribui um resultado a sua habilidade, 

essa causa seria classificada no vértice estável, considerando que a habilidade é 

constante e persistirá ao longo do tempo. Mas, se a causa atribuída for o esforço, 

possivelmente não se pode dizer o mesmo, considerando que o esforço não é 

estável, e, sim, temporário.  

Uma vez definidas as duas dimensões, Weiner (1972) estabeleceu o primeiro 

modelo atribuicional da motivação. Outras considerações foram feitas pelos 

autores nesse primeiro modelo de atribuição, como, por exemplo, o sucesso ser 

atribuído com mais frequência a fatores internos, e o fracasso, a fatores externos.  

Para Weiner (1972), a habilidade é mais provável de ser a causa atribuída quando 

o individuo obtém sucesso em uma tarefa em que a maioria das pessoas, 

diversas vezes, fracassou.  

De acordo com Coleta (1982) e Sá (2009), esse modelo bidimensional da teoria 

da atribuição, ao mesmo tempo que foi alvo de muitos estudos, acabou, também, 
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sofrendo críticas e importantes alterações que permitiram Weiner (1979) criar a 

terceira dimensão atribuicional, inicialmente denominada de intencionalidade e, 

posteriormente, chamada de controlabilidade da causa .  

Assim como nas outras duas dimensões atribuicionais, Weiner (1979) também 

considerou dois vértices: controlável e incontrolável. A controlabilidade ou 

incontrolabilidade, de acordo com Weiner (1979), é a capacidade (percepção) de 

o indivíduo atuar sobre a causa de um evento, que está sob o controle ou fora do 

controle da vontade do sujeito. Diz respeito, portanto, ao quanto o indivíduo, que 

vivencia uma situação poder, por iniciativa própria, modificar ou não a causa.  

Nesse sentido, Coleta (1982) concorda com Weiner (1979) considerando o 

esforço como controlável (dependente da vontade do indivíduo), enquanto a 

habilidade, a dificuldade e a sorte não seriam passíveis de mudanças por vontade 

do sujeito, portanto, incontroláveis. 

  

2.7.1 Os vieses atribuicionais 

  

As distorções no processo de atribuição causal, muitas vezes decorrentes de 

aspectos cognitivos limitantes, que se desviam das regras gerais, segundo Coleta 

(1982) e Sanábio (2001), foram denominados por Weiner (1986) de vieses 

atribuicionais ou motivações pessoais. 
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De acordo com Sanábio (2001), entre os principais vieses atribuicionais 

pesquisados pelos teóricos da atribuição, encontram-se a tendência 

autosservidora ou egotismo . Para Sanábio (2001), esse viés consiste na 

tendência de o indivíduo atribuir responsabilidade a si próprio, a suas 

características, a sua capacidade ou ao seu esforço em eventos considerados de 

sucesso. Embora, quando o outro obtém sucesso, este é atribuído a variáveis 

externas e, quando enfrentam situações de fracasso, associam a fatores internos.  

 

Assim, para Coleta (1982), as pessoas procuram e esperam o sucesso mais do 

que o fracasso, e são mais motivadas a fazerem autoatribuições para resultados 

esperados do que para os inesperados. Coleta (1982) ainda chama atenção para 

uma condição necessária para a manifestação do egotismo, que é a certeza de 

que a pessoa não será desmentida por interpretações de terceiros ou de ser 

contradito em situações futuras, quando, em situações passadas, se comportou 

de maneira diferente. 

 

O viés erro fundamental de atribuição tem suas origens em uma afirmação de 

Heider que acreditava que mudanças ocorridas no ambiente, muitas vezes 

influenciadas por ação dos indivíduos, mas, combinadas com outros fatores, têm 

uma tendência em atribuir as mudanças inteiramente às pessoas. (COLETA, 

1982). 
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Esse viés caracteriza a tendência da pessoa de supervalorizar o papel dos fatores 

pessoais e, ao mesmo tempo, desprezar os impactos dos fatores externos 

(COLETA, 1982). Dessa forma, as pessoas agem como se tivessem a liberdade 

da livre escolha e como se os fatores ambientais não exercessem nenhuma 

influência sobre o seu  comportamento. 

 

Sanábio (2001), apoiada na teoria da motivação e realização de Weiner (1986), 

investigou, em caráter exploratório, a contribuição das atribuições causais 

fornecidas pelos empreendedores, gerentes e universitários em situações de 

sucesso e insucesso no município de Juiz de Fora (MG).  

Participaram da pesquisa noventa universitários na faixa etária de 17 a 25 anos, 

oitenta e oito gerentes atuando em diversos ramos de atividade com idade entre 

dezessete e setenta e cinco anos e noventa empreendedores de qualquer ramo 

de atividade independente do tempo de existência e do número de funcionários, 

ou seja, da classificação do porte da empresa.  

Para cada participante independente do subgrupo (universitários, gerentes ou 

empreendedores), foi apresentada uma situação hipotética, que descrevia um 

indivíduo (Pedro) de 39 anos, caracterizado como empreendedor ou gerente, que 

havia obtido sucesso ou fracasso nas suas atividades profissionais. As quatro 

situações hipotéticas apresentadas foram: 

a) Empreendedor de sucesso; 

b) Gerente de sucesso; 
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c) Empreendedor de insucesso; 

d) Gerente de sucesso.  

Os resultados encontrados na pesquisa revelaram a importância e a valorização 

atribuídas às causas internas nas explicações para o sucesso de um 

empreendimento, independentemente de serem empreendedores, gerentes ou 

estudantes. Para Sanábio (2001), o resultado evidencia a confiança na 

capacidade e esforço pessoal como condições fundamentais para o sucesso do 

negócio. Para esses empreendedores, as causas externas ou impessoais, 

associadas à dificuldade da tarefa, não foram consideradas importantes na 

determinação do desempenho empresarial.  

Os participantes desse estudo tenderam a apresentar a ideia de que ser 

empreendedor de sucesso ou insucesso não depende tão somente do indivíduo 

possuir ou não determinadas características pessoais, como capacidade e 

competência para o mercado, criatividade, etc., mas, também, associada à 

energia empregada para realizar algo, ou seja, a intensidade do esforço para 

obtenção do sucesso do negócio.   

No entanto, esses mesmos indivíduos consideraram de menor importância as 

causas externas associadas às dificuldades de realizar a tarefa, na determinação 

do desempenho empresarial.  
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De acordo com Sanábio (2001), as explicações para o insucesso de um 

empreendimento foram atribuídas aos fatores situacionais, ou seja, aqueles 

externos ao empreendedor, como, por exemplo, a pirataria do mercado 

concorrente, a rotatividade da mão de obra, a inexperiência da equipe, a 

tecnologia incompatível com o mercado e o fato de o negócio ser incompatível 

com os desejos do consumidor.  

Para Sanábio (2001), a opção por causas internas para explicar o desempenho 

dos empreendedores pode estar sofrendo influências do viés atribuicional erro 

fundamental de atribuição , ou seja, as pessoas têm uma tendência de 

supervalorizar os aspectos disposicionais em detrimento dos situacionais.  

Para Coleta (1982), esse viés pode ser explicado pelo fato de que, aos olhos de 

um observador, as evidências percebidas pelo sujeito, diretamente envolvido na 

situação, são infinitamente superiores. As evidências percebidas do meio 

ambiente, possivelmente limitadas por ele, são desconsideradas em função do 

protagonismo do sujeito diretamente implicado. É possível que os resultados do 

estudo tenham sofrido influência pela interpretação dessa lógica.  

Maior preferência pelas causas internas foi verificada nos empreendedores do 

que nos gerentes. Uma explicação possível pode estar ligada a uma 

responsabilidade maior pelo sucesso assumida pelos os empreendedores 

(SANÁBIO, 2001).  
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Para o melhor esclarecimento do comportamento empreendedor, a autora propõe 

algumas sugestões, como a realização de outras pesquisas, utilizando outros 

instrumentos de mensuração que pudessem ser comparados com os resultados 

encontrados nesta pesquisa para verificar a ausência de diferenças na 

internalidade de empreendedores e não empreendedores e aprofundar os 

estudos acerca da crença de que os indivíduos têm a respeito do fator sorte na 

definição de empreendedorismo.    

2.7.2 Questão de pesquisa   

Diante do que foi apresentado com relação ao empreendedorismo e aos 

empreendedores, principalmente, os proprietários de micro e pequenos negócios 

brasileiros, a respeito do reconhecimento da importância desse segmento para o 

desenvolvimento econômico e social do Brasil, muitas questões ainda 

permanecem sobre o sucesso e o fracasso das empresas brasileiras e sobre o 

papel das características pessoais e das competências no empreendedorismo.  

A discussão dos pressupostos da origem à formulação das questões de pesquisa 

que orientaram a investigação foram as seguintes: 

1. Quais as explicações causais atribuídas por empreendedores ao seu 

sucesso empresarial? 
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2. Quais as explicações causais atribuídas por empreendedores ao fracasso 

com suas atividades empresariais?  



  
CAPÍTULO II   

3. MÉTODOS   

A análise de conteúdo, segundo Bardin (2004), nada mais é do que um conjunto 

de técnicas de análise das comunicações, visando obter, por procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 

(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às 

condições de produção/recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens.  

De acordo com Minayo (2007), uma pesquisa qualitativa não poderá se basear no 

critério numérico para garantir representatividade. A boa amostra é a que 

possibilita abranger a totalidade da investigação em suas múltiplas dimensões.  

Os estudos descritivos podem abordar aspectos diversificados de uma sociedade. 

Nesse sentido, são considerados como objeto de estudo uma situação especifica 

de um grupo ou um indivíduo. Para Minayo (2007), o estudo qualitativo busca 

apreender a totalidade coletada para atingir o conhecimento de um fenômeno, 

que é significativo em sua singularidade.  
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Nesse sentido, Richardson (1999) define esses estudos como de natureza 

descritiva. Para ele o método descritivo permitir analisar e identificar as 

características dos fenômenos, ordenando-os e classificando-os.  

Houve, no estudo, a preocupação de identificar relações de causalidade 

atribuídas pelos micro e pequenos empresários ao sucesso ou insucesso de suas 

atividades econômicas. Para aprofundar o conhecimento acerca dessas 

atribuições, optou-se por uma pesquisa qualitativa baseada no relato de 

empreendedores, que superaram obstáculos, persistiram e se estabeleceram 

fazendo com que seus negócios prosperassem num período mínimo de cinco 

anos, assim como no relato de empreendedores, que não obtiveram esse mesmo 

êxito empresarial.  

Levando em consideração o conceito de empreendedorismo adotado por Sanábio 

(2001), os empreendedores são aqueles indivíduos que buscam atingir objetivos 

previamente determinados. Atingir os objetivos estabelecidos não é imperativo 

para a definição de empreendedor. Para a autora, o fato de não atingir os 

objetivos não os descaracteriza da condição de empreendedor. Nessas condições 

e, para efeito deste trabalho, aqueles indivíduos que fracassaram como 

empresários também serão denominados de empreendedores.  

A escolha deste método foi feita a partir da constatação de que os fenômenos que 

emergem do relato dos respondentes, não podem ser explicados e 

compreendidos de forma isolada, dada a complexidade destas realidades e, 
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sobretudo, os aspectos subjetivos e contextuais, que permeiam suas experiências 

(NASSIF et al, 2004).  

Com relação à dimensão temporal, o presente estudo foi classificado como 

transversal por representar um instantâneo de um determinado momento.   

3.1 Participantes   

3.1.1 Critérios de inclusão e exclusão 

  

De acordo com Gil (2002), população e amostra são fundamentais, pois 

acumulam informações a respeito do universo a ser pesquisado, da extensão da 

amostra e da maneira como será selecionada. Para Richardson (1999), o 

universo ou a população são definidos, como o conjunto de elementos que 

possuem determinadas características, e amostra como qualquer subconjunto do 

conjunto universal ou da população. 

 

Segundo os dados da Junta Comercial do Estado da Bahia - JUCEB (2010), no 

período de 2000 até 30/06/2009, o município de Juazeiro/BA possuía 4.771 

empresas registradas, entre indústrias, serviços e comércio, em sua maioria, 

enquadradas como micros e pequenas empresas. (Anexo A). 
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A população das micro e pequenas empresas situadas em Juazeiro (BA), como 

as citadas anteriormente, selecionadas, em função do seu enquadramento e dos 

objetivos em investigar a atribuição de causalidade ao sucesso e ao insucesso 

pelos proprietários, constituiu o universo da pesquisa. 

 

Para os objetivos deste trabalho, o primeiro critério utilizado para a seleção dos 

micro e pequenos empresários sujeitos da pesquisa, foi a utilização da 

classificação adotada pelo SEBRAE e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) apresentados na Tabela 3 a seguir. 

 

Tabela 3: Classificação das empresas segundo seu porte.  

INDÚSTRIA 

Micro Com até 19 empregados 

Pequena De 20 a 99 empregados 

Média De 100 a 499 empregados 

Grande Mais de 500 empregados 

COMÉRCIO 

Micro Até 9 empregados 

Pequena De 10 a 49 empregados 

Média De 50 a 99 empregados 

Grande Mais de 100 empregados 

Fonte: SEBRAE, (2004)  

Os referidos  institutos utilizam o critério do  número de empregados para a 

classificação das empresas da indústria e do comércio segundo o porte. 
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Posteriormente à verificação do atendimento aos critérios conforme foram 

estabelecidos pelo SEBRAE e pelo IBGE foi observada a obrigatoriedade do 

participante ser o idealizador e proprietário do empreendimento.  

O segundo critério utilizado para a seleção dos participantes foi a localização e a 

área de atuação dos empreendimentos. Foram selecionadas aquelas empresas 

de capital nacional sediadas no município de Juazeiro (BA), que estivessem 

explorando uma atividade econômica em qualquer setor, conforme 

enquadramento no Cadastro Geral de Empresas e devidamente registrada nos 

órgãos de cadastro e fiscalização oficiais.  

Não fizeram parte do universo da pesquisa aqueles empreendimentos informais 

que atuam no mercado sem nenhum tipo de controle legal e registro nos órgãos 

competentes.  

Para a seleção dos empreendedores proprietários de empresas consideradas de 

sucesso, foi levado em consideração também, o tempo mínimo de pelo menos 

cinco anos de existência formal. Para Dornelas (2007), esse critério visa 

identificar uma trajetória histórica, permitindo conhecer alguns elementos 

classificados como atributos do sucesso ou insucesso empresarial.  

Ainda, de acordo com Dornelas (2007), cinco anos de atividade empresarial é o 

tempo de maturidade. Esse período indica que a empresa já ultrapassou as 

barreiras da sobrevivência empresarial, ou seja, a partir do investimento inicial e a 
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máxima necessidade de investimento, ou maior exposição de caixa, que deve 

ocorrer em media até o terceiro ano de atividade, sendo sucedido pelo primeiro 

fluxo de caixa positivo para atingir (em média) o quinto ano quando ocorrerá o 

ponto de equilíbrio financeiro.  

Segundo dados do próprio SEBRAE, obtidos em uma pesquisa realizada em nível 

nacional, no ano de 2004, aproximadamente 40% das micro e pequenas 

empresas sobrevivem após seu quinto ano de existência. Esse índice de 

insucesso, conforme estabelece o próprio SEBRAE, pode estar relacionado à não 

verificação das condições do mercado, no sentido do estudo de suas 

oportunidades (BENEDETTI et al, 2005).  

Outros pesquisadores também adotaram o mesmo critério do tempo mínimo de 

cinco anos na mesma atividade econômica, como parâmetro seletivo para a 

constituição do conjunto universo e as amostras nos seus estudos, entre eles, 

Kornijezuk (2004), com o objetivo principal de identificar o potencial 

empreendedor, dos proprietários das micro e pequenas empresas de diversos 

setores do Plano Piloto do Distrito Federal, e Benedetti et al (2005), com objetivo 

de identificar a presença da motivação a partir dos fatores ligados à necessidade 

de autorealização de cinquenta e oito empreendedores, que atuam no mercado, 

em setores como comércio e prestação de serviços, na região de Barueri (SP).  

Inicialmente, foram realizados contatos com a Agência Regional do SEBRAE 

sediada em Juazeiro (BA) e com a JUCEB para conhecimento do universo das 
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MPEs registradas e atuantes no município. Essas organizações foram 

consultadas no primeiro momento, para indicação de empreendimentos que 

pudessem atender às condições exigidas na pesquisa.  

Os outros participantes foram selecionados por meio da técnica bola de neve . A 

técnica consiste na indicação de outros participantes (BIERNACKI; WALDORF, 

1981; BERNARD, 1995).   

Nesse sentido, foram solicitadas indicações de outros empreendedores, os quais 

indicaram outros, repetindo o processo até a "terceira geração , tomando por base 

as MPEs levantadas junto ao SEBRAE e à JUCEB.   

Foram realizadas, entre janeiro e julho de 2010, doze entrevistas com 

empreendedores proprietários de micro e pequenas empresas do município de 

Juazeiro (BA), sendo que duas foram utilizadas apenas para testar o questionário, 

e as outras dez foram utilizadas para análise.  

Caso o empreendedor selecionado não atendesse aos critérios de tempo de 

negócio, número de colaboradores, classificação da empresa, área de atuação, 

registro formal e disponibilidade para participar da pesquisa, automaticamente era 

substituído por outro empreendedor selecionado, utilizando-se os mesmo 

critérios.  
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Os empreendedores podiam atuar, ou ter atuado, em qualquer dos segmentos 

econômicos: serviços (comércio, prestação de serviços, academias, escola de 

idiomas, bares, concessionárias, locadoras, locação de equipamentos, 

consultorias, assessorias, etc.), industriais e agropecuários (aquelas empresas, 

que desenvolvem suas atividades na zona rural do município).  

Foram, ainda, recolhidas informações acerca do grau de instrução, idade, sexo, 

estado civil, ramo de negócio, tempo do negócio, número de colaboradores das 

empresas participantes e a naturalidade.  

Outro aspecto considerado foi a acessibilidade do pesquisador ao sujeito da 

pesquisa, associando disponibilidade e boa vontade do participante em colaborar 

com o estudo. As entrevistas foram adequadas aos horários e aos locais 

determinados pelos empreendedores. Sendo assim, a delimitação da amostra, 

proporcionou uma análise apurada da percepção que os micro e pequenos 

empresários de Juazeiro (BA) têm do sucesso ou insucesso de seus 

empreendimentos.   

3.2 Procedimentos (coleta) / instrumento(s) para a coleta   

Na coleta dos dados, foi utilizado um questionário composto por dois blocos. O 

primeiro deles constituído de questões relacionadas à caracterização 
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sociodemográfica do entrevistado e outras relacionadas às características dos 

empreendimentos para a verificação das condições e do enquadramento como 

micro e pequena empresa (Apêndice A).  

O levantamento das condições sociodemográficas dos participantes teve como 

objetivo permitir uma compreensão mais apurada do ambiente de atuação dos 

empreendedores, permitindo estabelecer relações entre essas condições, o perfil 

e as possíveis atribuições de causalidades ao sucesso ou insucesso de seus 

empreendimentos.  

Em alguns casos, os entrevistados não compreenderam o objetivo das perguntas 

e acabavam fornecendo outras respostas. Nesses casos, as perguntas foram 

refeitas com outra estruturação para que pudesse compreender o sentido da 

pergunta.  

A primeira questão do Apêndice B teve o objetivo de fazer com que o empresário 

falasse espontaneamente sobre o que considerava importante para o 

sucesso/insucesso do seu empreendimento. A intenção foi fazer com que o 

entrevistado relatasse experiências marcantes de sucesso/insucesso em sua 

trajetória, externando, também, as principais razões desse sucesso/insucesso.  

A segunda questão procurou identificar uma ordem de importância dos fatores de 

sucesso/insucesso citados pelo entrevistado na questão anterior.  
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A questão seguinte teve o propósito de fazer com que o entrevistado identificasse 

características pessoais do comportamento empreendedor presentes nos 

indivíduos considerados por ele como empreendedores.  

A última questão procurou identificar se o entrevistado estabelecia relação entre 

sua trajetória de vida e o sucesso/insucesso de seu empreendimento.   

Foram feitas, inicialmente, duas entrevistas, uma com um empreendedor de uma 

empresa ativa e outra com um empreendedor de uma empresa com suas 

atividades encerradas (inativa). O objetivo foi validar os instrumentos de pesquisa 

com relação a sua aplicabilidade, utilidade e eficiência na coleta de informações, 

corrigir possíveis falhas e evitar problemas na aplicação definitiva dos 

questionários.  

Com relação à validade dos instrumentos, Richardson (1999) indicam que a 

atenção a esse critério produz medições adequadas e precisas para chegar a 

conclusões corretas. Sendo assim, uma vez validado o instrumento, poderão ser 

aplicadas as descobertas de grupos semelhantes não incluídos em determinadas 

pesquisas.   

Todas as entrevistas foram gravadas conforme anuência do empresário, 

transcritas na íntegra e submetida à apreciação dos sujeitos participantes. 

Somente depois da autorização do participante, os dados foram considerados 

apropriados para o estudo. 
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Como garantia de uso exclusivo para fins acadêmicos das informações coletadas, 

foi assinado um termo de compromisso de uso exclusivo pelo pesquisador e pelo 

pesquisado, dando ciência do Consentimento Livre e Esclarecido conforme 

estabelecido no Anexo B.  

Para assegurar o anonimato e a confidencialidade dos nomes dos entrevistados, 

foi utilizado um código composto pelas letras Es para os empreendedores de 

sucesso, Ei para os de insucesso e por números de um a cinco, tanto para os Es  

quanto para os Ei. Por exemplo, Es1 Empreendedor de sucesso 1 e Ei2 

empreendedor de insucesso 2. O questionário utilizado, na entrevista, encontra-se 

nos anexos 1 e 2.   

3.3 Processamento e análise de dados   

A análise dos dados permite estabelecer uma compreensão da relação existente 

entre os achados e os pressupostos da pesquisa, podendo confirmá-los ou não e 

ampliar o conhecimento sobre o assunto pesquisado, articulando-o com o 

contexto de que faz parte (MINAYO, 2007).  

A coleta dos dados e sua análise na pesquisa qualitativa se desenvolvem 

simultaneamente num processo interativo, que permite ao pesquisador produzir 

achados confiáveis e verdadeiros (BARDIN, 2004). De acordo com a proposta da 
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autora, os procedimentos metodológicos da análise de conteúdo devem ser 

seguidos rigorosamente: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento 

dos resultados.   

As entrevistas gravadas foram transcritas para o aplicativo Word e anexadas ao 

Atlas/ti no formato rtf, condição exigida pelo software para edição do texto após o 

início da codificação (ou categorização) dos trechos.  

Em seguida, os dados foram organizados e categorizados com o auxílio do 

software Atlas/ti, versão 6.0. O Atlas/ti foi desenvolvido no contexto de um projeto 

multidisciplinar (1989 1992) na Universidade Técnica de Berlin. Em alemão a 

sigla ATLAS refere-se à Archiv fuer Technik, Lebenswelt und Alltagssprache e 

pode ser traduzida por arquivo para tecnologia, o mundo e a linguagem 

cotidiana . A sigla ti significa text interpretation, ou interpretação de texto 

(BANDEIRA-DE-MELO; CUNHA, 2004).  

As categorias foram construídas a partir da manifestação dos entrevistados e, 

com base na revisão da literatura. Foram criadas categorias e, para aquelas com 

maior densidade empírica, ou seja, maior frequência de ocorrência foram 

construídas relações e estabelecidas as propriedades. O propósito era dar vazão 

às variadas manifestações das entrevistas, relacionadas com as referidas 

categorias.  
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O Atlas/ti possibilitou também estabelecer relações entre as categorias e 

propriedades, por meio da geração de gráficos, além de permitir anexar a 

categoria às manifestações contidas em trechos retirados das entrevistas, os 

quais fundamentam o padrão emergente dos dados.   

A análise dos resultados teve como critérios: a seleção das categorias de maior 

densidade e suas respectivas propriedades e o perfil sociodemográfico da 

amostra.  

A construção dos gráficos, por meio do software, permitiu melhor visualização das 

relações emergentes; contudo, não substitui o papel do pesquisador. Sua 

sensibilidade e capacidade de interpretar e sistematizar os dados continuam 

imperando nos processos de análise e conclusão.  
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CAPÍTULO III   

4. RESULTADOS   

A seguir, é apresentada a descrição do perfil sociodemográfico de todos os 

participantes doravante denominados de Grupo geral (Gg). Na sequencia, os 

dados dos grupos de Empreendedores de sucesso (Es) e os Empreendedores de 

insucesso (Ei).    

4.1 Apresentação e características sociodemográficas dos participantes   

a) Setor de atuação: Cada participante encontra-se distribuído de forma 

descentralizada e abrangente; apenas o setor de agência de comunicação tem 

uma participação destacada dos demais setores (Figura 3).        
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Figura 3: Número de participantes (grupo geral) atuando em cada setor de atividade.  

          

As Figuras 4 e 5 a seguir, mostram a distribuição da atuação setorial por grupos 

de empreendedores Es e Ei.  

Figura 4: Número de participantes do grupo Es atuando em cada setor de atividade.           
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Figura 5: Número de participantes do grupo Ei atuando em cada setor de atividade. 

          

b) Estado civil: A maioria dos entrevistados era casada, e mantinha uma relação 

estável com o cônjuge (Figura 6).   

Figura 6: Estado civil dos participantes no grupo Gg.           
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O estado civil dos empreendedores no grupo Es difere do Gg com relação à 

situação conjugal, ou seja, se o indivíduo era casado ou solteiro. No Gg 

identificamos quatro participantes casados para um solteiro. No Es a relação foi 

de três casados para dois   solteiros. No grupo Ei todos os participantes eram 

casados (Figuras 7 e 8).  

Figura 7: Estado civil dos participantes do grupo Es. 

         

Figura 8: Estado civil dos participantes do grupo Ei.         
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